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RESUMO 

 

 

O presente trabalho visou apresentar as medidas de fiscalização insertas no Plano de 

Prevenção e Combate ao Desmatamento do bioma Mata Atlântica do Estado de Minas Gerais, 

elaborado pela Força Tarefa Mata Atlântica, bem como analisar se as propostas foram 

cumpridas pelas instituições competentes, tais como a Secretaria Estadual Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), Policia Civil (PCMG) e Policia Militar (PMMG). 

As medidas foram criadas após o Estado se apresentar como líder do desmatamento do bioma 

durante anos seguidos. Com o fim de contextualizar a temática foram apresentadas 

informações referentes ao conceito do bioma, sua importância, seu regime jurídico, as 

características do bioma em Minas Gerais e os dados do desmatamento. Após, restaram 

expostos a Força Tarefa Mata Atlântica e o Plano de Prevenção e Combate ao Desmatamento 

do bioma Mata Atlântica do Estado de Minas Gerais, em especial as medidas de fiscalização. 

Por fim, com base em relatórios de acompanhamento e dados insertos em ofícios 

encaminhados pelas instituições acima referidas, foi analisado o cumprimento das medidas 

por parte destas instituições. 

 

 

Palavras-chave: Mata Atlântica; Plano de Prevenção e Combate ao Desmatamento do bioma 

Mata Atlântica do Estado de Minas Gerais; Medidas de fiscalização. 
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RESUMEN 

 

 

Este estudio tiene como objetivo presentar las medidas de fiscalización estabelecidas en el 

Plan de Prevención y Combate de la Deforestación del bioma Mata Atlántica de la Província 

de Minas Gerais, elaborado por el Grupo de Trabajo Mata Atlántica, así como examinar  si las 

propuestas han sido cumplidas por las instituciones pertinentes, como la Secretaria del Medio 

Ambiente y Desarrollo Sostenible (SEMAD), Policía Civil (PCMG) y Policía Militar 

(PMMG). Las medidas fueron creadas después de que la provincia apareciera como líder de la 

deforestación del bioma durante años seguidos. Con el fin de contextualizar el tema, se realizo 

una búsqueda sobre el concepto del bioma, su importancia, su sistema legal, las características 

del bioma en Minas Gerais y datos de deforestación. Después, fueron expuestos el Grupo de 

Trabajo Mata Atlántica y el Plan de Prevención y Combate de la  Deforestación del bioma 

Mata Atlántica de la Provincia de Minas Gerais, en especial las medidas de fiscalización. Por 

último, basado en informes  del Grupo de Trabajo e informe de los oficios, se examinó el 

cumplimiento de las medidas de fiscalización por parte de las instituciones pertinentes. 

 

 

Palabras-clave: Mata Atlántica; Plan de Prevención y Combate a la Deforestación del bioma 

Mata Atlántica de la Provincia de Minas Gerais; Medidas de fiscalización. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O presente trabalho pretende apresentar as propostas de Fiscalização instituídas no 

Plano de Prevenção e Combate ao Desmatamento do bioma Mata Atlântica elaborado pela 

Força Tarefa Mata Atlântica do Estado de Minas Gerais e discorrer acerca de sua 

implementação, evidenciando as ações que restaram executadas, bem como aquelas que, 

todavia não foram colocadas em prática.  

Ambas as medidas, Plano e Força Tarefa, foram criadas mediante o Decreto 46.315, 

de 23 de setembro de 2013 (MINAS GERAIS, 2013a), haja vista que o Estado de Minas 

Gerais liderava o ranking de desmatamento do bioma Mata Atlântica no Brasil, conforme os 

dados dos Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica, elaborados pelo SOS Mata 

Atlântica.  

Inicialmente, mister se faz dissertar acerca da importância desse bioma, que possui 

proteção constitucional inserta na Carta Magna de 1988, a qual reconheceu a sua relevância e 

a necessidade de sua conservação ao declará-lo como patrimônio nacional no artigo 225, 

parágrafo 4º (BRASIL, 1988). 

Cumpre informar a existência de legislação especial de âmbito nacional, Lei nº 

11.428/2006, a qual foi regulamentada pelo Decreto nº 6.660/2008. Tal lei incluiu na Lei 

9.605/98, denominada Lei dos Crimes Ambientais, o artigo 38-A, tipificando como crime a 

conduta de “Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou 

médio de regeneração, do bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das normas de 

proteção” (BRASIL, 1998), cuja pena é de detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou 

ambas as penas cumulativamente. 

Trata-se de um dos mais importantes biomas do país, haja vista o seu significativo 

valor, tanto para a biodiversidade quanto para a economia. Neste sentido:  

[...] estima-se que na Mata Atlântica existam cerca de 20.000 espécies vegetais [...], 

incluindo diversas espécies endêmicas e ameaçadas de extinção. Essa riqueza é 

maior que a de alguns continentes [...] e por isso a região da Mata Atlântica é 

altamente prioritária para a conservação da biodiversidade mundial. [...]. Além de 

ser uma das regiões mais ricas do mundo em biodiversidade, tem importância vital 

para aproximadamente 120 milhões de brasileiros que vivem em seu domínio, onde 

são gerados aproximadamente 70% do PIB brasileiro, prestando importantíssimos 

serviços ambientais. Regula o fluxo dos mananciais hídricos, assegura a fertilidade 

do solo, suas paisagens oferecem belezas cênicas, controla o equilíbrio climático e 

protege escarpas e encostas das serras, além de preservar um patrimônio histórico e 

cultural imenso. (BRASIL, 2014, s/p). 
 

Contudo, em que pese sua relevada importância e sua especial proteção, a Mata 
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Atlântica é um dos biomas mais impactados pela ação humana.  

O monitoramento elaborado pela Fundação SOS Mata Atlântica e o Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, órgão vinculado ao Ministério da Ciência e 

Tecnologia, consubstanciado no Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica, alerta 

para a gravidade da situação que o bioma se encontra. (FUNDAÇÃO SOS MATA 

ATLÂNTICA, 2013a). 

Os dados demonstram que Minas Gerais é o líder de desmatamento nos últimos anos, 

no Brasil, chamando a atenção da fragilidade do bioma no Estado.  

As informações contidas no Atlas servem de alerta aos Governos e população, e se 

consubstanciam numa importante fonte para nortear ações, com vistas a implementação de 

medidas para a o combate ao desmatamento.  

Foi neste sentido, que restou instituída a Força Tarefa Mata Atlântica no âmbito do 

estado mineiro, com a incumbência de fixar metas e orientar a formulação, a implementação, 

o monitoramento e a avaliação do Plano de Prevenção e Combate ao Desmatamento do bioma 

Mata Atlântica. 

Ela é composta por representantes das Secretarias de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, de Desenvolvimento 

Econômico, do Instituto Estadual de Florestas e das Polícias Militar e Civil do Estado de 

Minas Gerais. (MINAS GERAIS, 2013a). 

O Plano foi aprovado pelo Governador do Estado, no ano de 2014, através do 

Despacho Governamental nº 158/2014, que foi publicado do Diário Oficial no dia 24 de julho 

de 2014. (MINAS GERAIS, 2014a). 

Importante informar que ele é composto por diversos eixos temáticos (Regularização 

e Normatização, Fomento, Tecnologia da Informação e Fiscalização), cujas medidas não se 

limitam à área da Segurança Pública, ao contrário, prevê ações em diversas áreas, as quais 

conjugadas visam o combate ao desmatamento, somando esforços de vários órgãos e 

instituições para tal tarefa.  

No entanto, o trabalho em epígrafe se restringirá a abordar as medidas criadas no 

âmbito da Fiscalização, onde são previstas ações relacionadas com a atividade policial, no 

âmbito da Segurança Pública, apesar de não se limitarem a ações estritamente policiais.   

Desta feita, o presente trabalho tem como escopo apresentar em linhas gerais o Plano 

acima referido, mas, com ênfase nas ações elaboradas no Capítulo da Fiscalização, e verificar 

se as suas propostas foram implementadas.  

Tal tarefa será realizada analisando os Relatórios de acompanhamento elaborados 
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pela Força Tarefa Mata Atlântica, e através de consultas junto à Secretaria Estadual de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Estado de Minas Gerais (SEMAD) e às Policiais 

Civil (PCMG) e Militar (PMMG). 

Assim, o problema deste trabalho é: quais as medidas no âmbito da Fiscalização 

foram propostas pela Força Tarefa Mata Atlântica para o combate ao desmate do bioma Mata 

Atlântica no Estado? As medidas propostas foram implementadas? Quais são os principais 

entraves que dificultam a adoção dessas medidas? 

Destarte, o estudo objetiva apresentar o Plano em comento, em especial ao Capítulo 

da Fiscalização, e identificar se as ações propostas foram executadas, haja vista que ambos 

são objetos pouco conhecidos tanto pela população, quanto no meio acadêmico. 

Tampouco o Plano e a Força são conhecidos pelos agentes de Segurança Pública de 

Minas Gerais, em que pese à existência do crime ambiental quando da intervenção no bioma, 

sem a devida autorização.  

O conhecimento poderá fomentar a discussão sobre a temática, visto a importância 

do bioma, contribuindo também para a pesquisa científica no que tange a construção de 

conhecimento referente a ações e medidas direcionadas ao combate do desmatamento do 

bioma.  

Também servirá de instrumento de transparência e acompanhamento das ações 

executadas no Estado.  

Por fim, ao fornecer informações acerca de sua execução, expondo quais as 

propostas foram implementadas e quais não, o trabalho poderá subsidiar a tomada de decisões 

políticas e estratégicas acerca das medidas a serem adotadas pelo Estado e pela Força Tarefa, 

visando combater ao desmate da Mata Atlântica.  

Importante mencionar que, ante a situação atual do bioma no Estado, urge a 

necessidade da execução imediata e efetiva das ações propostas no Plano para combater o 

desmate, com o fim de que Minas Gerais saia da lista de liderança do desmatamento no 

Brasil. 
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2 METODOLOGIA 

 

 

O estudo em epígrafe adota a abordagem metodológica qualitativa e possui natureza 

descritiva, visto que visa apresentar as medidas de Fiscalização criadas no Plano de Prevenção 

e Combate ao Desmatamento do bioma Mata Atlântica Plano e identificar quais as medidas 

foram executadas e quais todavia não foram implementadas, bem como as suas razões.  

No que tange a coleta de dados, se utilizou das técnicas de pesquisa bibliográfica e 

documental. 

Inicialmente, se utilizou da pesquisa bibliográfica no capítulo referente ao estudo da 

Mata Atlântica, que tem o objetivo de contextualizar a temática, dissertando acerca do bioma 

em comento, informando o seu conceito, atributos, características da Mata Atlântica no 

Estado, o seu regime jurídico e dados sobre o desmatamento.  

Portanto, como caráter propedêutico, o primeiro passo foi dissertar sobre a relevância 

e definição da Mata Atlântica, no intuito de cientificar a importância desse ecossistema.   

Posteriormente, restou apresentado o bioma no Estado de Minas Gerais, destacando 

as suas características e localização.   

Em seguida, foi abordado o regime jurídico da Mata Atlântica, ilustrando tanto a 

tutela constitucional, como o histórico do amparo infraconstitucional ao bioma, em nível 

nacional e estadual. 

O capítulo finalizou expondo os dados atinentes ao desmate do bioma Mata 

Atlântica. As informações foram retiradas do Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata 

Atlântica, elaborado pela Fundação SOS Mata Atlântica, referente ao período de 2012 a 2015, 

destacando os resultados pertinentes ao Estado de Minas Gerais.  

Cumpre informar, que o referente período de tempo foi adotado em razão de que o 

Plano, objeto deste estudo, foi criado em 2013, ou seja, tendo como referência e parâmetro, 

principalmente, os dados fornecidos em 2012. Quanto ao ano de 2015, trata-se do ultimo ano 

que o Atlas produziu informações, uma vez que as publicações são anuais.  

Foram efetuadas consultas à legislação, Constituição Federal e Estadual, livros e 

artigos científicos, bem como os dados de órgãos oficiais publicados na internet.  

O capítulo seguinte abordou a Força Tarefa Mata Atlântica e o Plano de Prevenção e 

Combate ao Desmatamento do bioma Mata Atlântica, com o seu respectivo conteúdo.  

Esta parte da pesquisa adotou a técnica de pesquisa documental, haja vista que 

analisou o Plano e as Atas de reuniões produzidos pela Força Tarefa, da qual esta signatária é 
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membro.  

Primeiramente, foi apresentada a Força Tarefa Mata Atlântica, informando acerca de 

sua previsão legal, composição e competência.  

Logo, restou descrito o procedimento de criação do Plano, expondo-se de forma 

geral as medidas criadas pelos integrantes da Força Tarefa Mata Atlântica.  

Ainda nesta fase, foi apresentado o Capítulo da Fiscalização do Plano, expondo, 

detalhadamente, todas as propostas, ou seja, todas as medidas de fiscalização idealizadas pela 

Força.  

Por fim, em capítulo próprio, foi feita a análise acerca do cumprimento das propostas 

de fiscalização. Para tanto, também se utilizou da técnica de pesquisa documental, visto que 

foram analisados os Relatórios de Acompanhamento confeccionados pela Força Tarefa Mata 

Atlântica. Além disso, foi utilizada a técnica de encaminhamento de ofícios aos representantes 

das Instituições componentes da Força Tarefa, com o fim de que informassem acerca do 

cumprimento das medidas e as razões de possíveis ações não implementadas, caso 

identificadas. 
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3 A MATA ATLÂNTICA 

 

 

3.1 Relevância do bioma 

 

 

A Mata Atlântica é um dos ecossistemas mais ricos em termos de diversidade 

biológica. Sua existência é também relevante para a qualidade de vida da população brasileira. 

(CAPOBIANCO, 2001, p. 09). 

Um dos aspectos mais importantes relacionados ao bioma é a biodiversidade. Neste 

sentido, destaca-se:  

a Mata Atlântica é considerada atualmente como um dos mais ricos conjuntos de 

ecossistemas em termos de diversidade biológica do Planeta. Distribuída ao longo de 

mais de 23 graus de latitude sul, esse Bioma é composto de uma série de 

fitofisionomias bastante diversificadas (tabela 3), o que propiciou uma significativa 

diversificação ambiental e, como consequência, a evolução de um complexo biótico 

de natureza vegetal e animal altamente rico. (CAPOBIANCO, 2001, p. 23). 

 

No mesmo norte:  

o Brasil é considerado um dos doze países dotados da chamada megadiversidade, e é 

signatário da Convenção da Biodiversidade. Nesse contexto, a Mata Atlântica é 

considerada um dos maiores repositórios de biodiversidade do planeta e detém o 

recorde de plantas lenhosas (angiospermas) por hectare (450 espécies no sul da 

Bahia), e cerca de 20 mil espécies vegetais, sendo oito mil delas endêmicas, além de 

recordes de quantidade de espécies e endemismo em vários outros grupos de plantas. 

(VARJABEDIAN, 2010, p. 147). 

 

Por outro lado, o bioma se destaca em virtude de que nele habita grande parte da 

população brasileira, “foi nesse bioma que se criou e se consolidou historicamente a estrutura 

institucional, social, cultural e econômica de nosso país”. (LINO; SIMÕES, 2011, p. 9). 

Verifica-se que a Mata Atlântica desempenha um papel vital para a maior parte da 

população do país. 

Também abriga importantes rios responsáveis pelo abastecimento de água de grandes 

cidades, portanto, o bioma exerce influência direta na agricultura, na pecuária, turismo, no 

processo de urbanização do país e na economia brasileira (CAPOBIANCO, 2001, p. 24 - 25):  

mesmo reduzida e muito fragmentada, a Mata Atlântica possui um a importância 

enorme, pois exerce influência direta na vida de mais de 80% da população 

brasileira que vive em seu domínio. Nas cidades, áreas rurais, comunidades caiçaras 

e indígenas ela regula o fluxo dos mananciais hídricos, assegura a fertilidade do 

solo, controla o clima e protege escarpas e encostas das serras, além de preservar um 

patrimônio histórico e cultural imenso. (CAPOBIANCO, 2001, p. 24). 
 

Em virtude de sua importância, mas também em razão de que se encontra ameaçada, 
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foi definida como um dos hotspots mundiais visando à conservação da biodiversidade no 

planeta. 

No que se refere aos hotspots: 

uma das contribuições para sistematizar a priorização de áreas para a conservação 

foi feita pelo ecólogo Inglês Norman Myers (1988) que, baseado no argumento que 

a biodiversidade não estava distribuída uniformemente no globo, procurou então 

identificar, quais áreas concentravam os mais altos níveis de biodiversidade e onde 

os esforços de conservação eram mais urgentes, em função da alta perda de habitat. 

Myers encontrou 10 áreas com essas características, juntas elas continham 20% de 

toda diversidade de plantas do planeta em somente 0,2% da área total da terra. 

Myers denominou essas regiões de “Hotspots” (Áreas quentes) Myers (1988). A 

mais recente revisão dos hotsposts mundiais aumentou o total para 34 áreas (CI 

2005). Nessas 34 áreas estão 75% dos mamíferos, aves e anfíbios mais ameaçados 

do planeta. Ainda assim, a área total dos hotspots representa apenas 2,3% da 

superfície terrestre, onde se encontram 50% das plantas e 42% dos vertebrados 

conhecidos Mittermeier et al. (2005). (MACIEL; BROWN; CARDOSO, 2011, p. 

01). 
 

A Mata Atlântica também é uma Reserva da Biosfera, ou seja, uma área de 

relevância para a conservação da biodiversidade, reconhecida pelo Programa Homem e 

Biosfera (MaB – Man andtheBiosphere) (PORTAL DA RESERVA DA BIOSFERA DA 

MATA ATLÂNTICA, 2014), declarada pela UNESCO, por solicitação do Governo do Brasil, 

em seis fases, desde 1991. (PORTAL DA RESERVA DA BIOSFERA DA MATA 

ATLÂNTICA, 2014). 

 

 

3.2 Definição de Mata Atlântica  

 

 

Se por um lado há consenso acerca de sua importância para a biodiversidade do 

planeta, por outro, a definição de Mata Atlântica não é uníssona entre os pesquisadores, haja 

vista a existência de controvérsias acerca de sua abrangência e delimitação. (CONSELHO 

NACIONAL DA RESERVA DA BIOSFERA DA MATA ATLÂNTICA, 1999, p. 16). 

“O nome faz alusão à sua proximidade com o Oceano Atlântico, em toda a costa 

brasileira, mas não é suficiente para contemplar toda a variedade de situações encontradas”. 

(RIBEIRO; NASCIMENTO; MADEIRA; RIBEIRO, 2009, p. 31). 

Após a Constituição de 1988 declarar a Mata Atlântica como patrimônio nacional, 

surgiu a necessidade de encontrar um consenso para a construção de uma definição com vistas 

a sua conservação.  

Neste sentido, a lição extraída do Dossiê Mata Atlântica 2001: 
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se até recentemente a conceituação científica da Mata Atlântica era exclusivamente 

um assunto de interesse acadêmico, a partir da promulgação da Constituição Federal 

de 1988, ela se tornou uma questão legal. Isto porque, ao conferir à Mata Atlântica o 

status de „patrimônio nacional‟, a definição de sua área de abrangência passou a ser 

um imperativo para a regulamentação de seu uso e conservação, nos termos 

restritivos definidos pelos deputados constituintes. (CAPOBIANCO, 2001, p.11). 
 

No entanto, a tarefa não é a das mais fáceis, visto a complexidade do bioma no que 

tange as suas características naturais, mas também em virtude de interesses políticos e 

econômicos que almejam a sua redução, neste norte:  

para fins legais e conservacionistas, desde a década de 1980 são muitos os esforços 

em busca de consensos quanto à delimitação da Mata Atlântica, processo este 

dificultado por sua característica diversidade de composições e fisionomias, por sua 

devastação, que dificulta ou impede a reconstituição da continuidade florestal ou das 

fisionomias originais, e pelas pressões políticas pela restrição da abrangência da 

denominação. (RIBEIRO; NASCIMENTO; MADEIRA; RIBEIRO, 2009, p. 31). 

 

Desta feita, com o fim de lograr uma definição, no ano de 1990, pesquisadores se 

reuniram em um seminário, na cidade de Atibaia, em São Paulo, ocasião em que lograram 

elaborar uma conceituação ampla, que foi aprovada e aprimorada pelo CONAMA, em 1992, 

adotada pelo Decreto Federal nº 750/93 e utilizada pelas demais legislações. 

(CAPOBIANCO, 2001). 

um dos resultados do encontro foi o estabelecimento de uma conceituação do 

Domínio da Mata Atlântica: “A área geográfica da Mata Atlântica, dentro de um 

conceito abrangente definido pelos participantes do Workshop Mata Atlântica, deve 

tomar como base o Mapa de Vegetação do IBGE de 1988, no que diz respeito à área 

territorial, que ali abrange a Floresta Ombrófila Densa, Ombrófila com Araucária, 

Floresta Estacional Decidual e Semi-Decidual, não se atendo à nomenclatura 

específica adotada pelo IBGE e incluindo ecossistemas associados como ilhas 

oceânicas, restingas, manguezais, florestas costeiras, campos de altitude e encraves 

de campos rupestres e cerrados no Sudeste do Brasil. (CONSELHO NACIONAL 

DA RESERVA DA BIOSFERA DA MATA ATLÂNTICA, 1999, p. 12).  
 

A Lei nº 11.428/06 estabeleceu ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE, a atribuição de elaboração do Mapa delimitando as formações florestais e ecossistemas 

associados que integram a Mata Atlântica. (BRASIL, 2008). 

O Decreto nº 6.660/2008 instituiu que o Mapa da Área de Aplicação da Lei nº 

11.428, de 2006, contempla a configuração original das seguintes formações florestais nativas 

e ecossistemas associados: Floresta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Mista, também 

denominada de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila Aberta; Floresta Estacional 

Semidecidual; Floresta Estacional Decidual; campos de altitude; áreas das formações 

pioneiras, conhecidas como manguezais, restingas, campos salinos e áreas aluviais; refúgios 

vegetacionais; áreas de tensão ecológica; brejos de altitude interioranos e encraves florestais, 

representados por disjunções de Floresta Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Aberta, 

Floresta Estacional Semidecidual e Floresta Estacional Decidual; áreas de estepe, savana e 
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savana-estépica; e vegetação nativa das ilhas costeiras e oceânicas. (BRASIL, 2008). 

Em atendimento a legislação, o IBGE elaborou o Mapa da Área de Aplicação da Lei 

11.428/2006 na escala 1:5.000.000, que evidencia a cobertura vegetal conforme sua 

configuração original, apresentando a distribuição das distintas tipologias que integram a área 

passível de aplicação da Lei. (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA, 2006b).
1
 

De acordo o definido pelo Decreto, a Mata Atlântica abrange total ou parcialmente, 

dezessete Estados brasileiros: Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, 

Mato Grosso do Sul, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do 

Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Sergipe e São Paulo. 

 

 

3.3 Mata Atlântica em Minas Gerais 

 

 

No Estado de Minas Gerais verifica-se “uma área de transição entre três dos mais 

importantes biomas brasileiros: a Floresta Atlântica, o Cerrado e a Caatinga”: (SCOLFORO; 

CARVALHO, 2016, p. 17). 

o domínio do Cerrado, localizado na porção centro-ocidental, ocupa cerca de 57% 

da extensão territorial do Estado, o domínio da Mata Atlântica, localizado na porção 

oriental, é de cerca de 41% da área do Estado. O domínio na caatinga, restrito ao 

norte do Estado, ocupa cerca de 2% do território mineiro. (SCOLFORO; 

CARVALHO, 2016, p. 17). 
 

De acordo com as informações oriundas do site do IEF: 

a Mata Atlântica é o segundo maior bioma em Minas. A vegetação é densa e 

permanentemente verde, e é grande o índice pluviométrico nessas regiões. As 

árvores têm folhas grandes e lisas. Encontram-se nesse ecossistema muitas 

bromélias, cipós, samambaias, orquídeas e liquens. (MINAS GERAIS, 2016, s/p). 

 

O bioma Mata Atlântica no Estado “é bastante heterogêneo, com uma fisionomia 

vegetacional que vai desde a floresta ombrófila densa até as florestas estacionais 

semideciduais”. (CAMPANILI; PROCHNOW, 2006, p. 107). 

A floresta ombrófila densa localiza-se em “pequenas manchas na região nordeste do 

Estado (Vale do Jequitinhonha - divisa com o estado da Bahia), no leste (Vale do Mucuri - na 

divisa com o estado do Espírito Santo) e no sul, na região da Serra da Mantiqueira”. 

                                                 
1Acesso ao Mapa através do site 

ftp://geoftp.ibge.gov.br/informacoes_ambientais/vegetacao/mapas/brasil/lei11428_mata_atlantica.pdf. (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2006a). 
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(CAMPANILI; PROCHNOW, 2006, p. 108). É uma floresta com árvores altas e subbosque 

sombreado.  

Por sua vez, a floresta ombrófila mista é a que possui menor área no Estado, 

encontra-se numa pequena mancha no sul e também na região da Serra da Mantiqueira 

(CAMPANILI; PROCHNOW, 2006). 

Já a floresta estacional semidecidual “[...] é o tipo de formação atlântica mais comum 

no Estado, cobrindo quase toda a extensão da área de ocorrência natural desse bioma”. 

(CAMPANILI; PROCHNOW, 2006, p. 108). 

Recentemente, foi realizado entre a Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável – SEMAD, a Universidade Federal de Lavras – UFLA e o Instituto Estadual de 

Florestas – IEF, o Mapeamento e Inventário da Flora Nativa e dos Reflorestamentos de Minas 

Gerais, o qual dispõe de informações que retratam as peculiaridades das formações vegetais 

nativas e plantadas no Estado, nos biomas, bacias hidrográficas, sub-bacias hidrográficas, 

regionais e núcleos operacionais do IEF e municípios do Estado. No estudo está retratado o 

domínio da Floresta Atlântica no Estado de Minas Gerais, conforme os limites definidos no 

Mapa de Biomas do Brasil (IBGE, 2004). A Floresta Atlântica caracteriza-se pela 

predominância de fisionomias florestais ombrófilas e estacionais (semideciduais e deciduais). 

(OLIVEIRA FILHO, 2006). 

Importante destacar o aspecto relacionado à biodiversidade encontrado neste bioma 

em Minas Gerais, visto que o Estado 

[...] abriga cerca de 70% das espécies de mamíferos que ocorrem em todo o 

Domínio da Mata Atlântica [também] das 785 espécies que ocorrem no Estado - 

aproximadamente a metade da riqueza das aves do Brasil -, 54 são endêmicas da 

Mata Atlântica. [Da mesma forma, possui uma] extraordinária fauna de répteis e, 

principalmente, de anfíbios endêmicos. Do total das 340 espécies de anfíbios 

conhecidos para Minas Gerais, 70% são encontradas nesse bioma. (CAMPANILI; 

PROCHNOW, 2006, p. 109). 

 

 

3.4 O Regime Jurídico da Mata Atlântica 

 

 

O bioma Mata Atlântica tem amparo constitucional inserto na Carta Magna de 1988, 

que reconheceu a sua importância e a necessidade de sua conservação ao declará-lo como 

patrimônio nacional no art. 225, §4º, “[...] conferindo-lhe com isso status diferenciado, de 

bem merecedor da mais ampla atenção e especial proteção”. (CONSELHO NACIONAL 

RESERVA DA BIOSFERA DA MATA ATLÂNTICA, 2004, s/p). 
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Portanto, conforme ensina Analúcia Hartmann, Procuradora da República, “[...] a 

CF/88 determinou que alguns dos mais importantes biomas do país passassem a ser objeto de 

uma „proteção especialíssima da ordem jurídica‟". (s/d, p. 06, grifo do autor). 

Nos termos do artigo supracitado, a sua utilização deve ser feita na forma da lei, 

dentro de condições que assegurem a preservação do bioma, inclusive quanto ao uso dos 

recursos naturais. 

Diversos Estados reproduzem em sua respectiva Constituição a proteção exarada à 

Mata Atlântica pela Carta Maior. Neste norte, o art. 214, § 7º, da Constituição Estadual de 

Minas Gerais, o qual dispõe: 

§ 7º - Os remanescentes da Mata Atlântica, as veredas, os campos rupestres, as 

cavernas, as paisagens notáveis e outras unidades de relevante interesse ecológico 

constituem patrimônio ambiental do Estado e sua utilização se fará, na forma da lei, 

em condições que assegurem sua conservação. (MINAS GERAIS, 2014b, s/p). 

 

Apesar do amparo constitucional e a exigência de lei para a sua regulamentação, a 

legislação própria não foi instituída de imediato. Neste interim, até o advento de uma lei 

especifica, “[...] a Mata Atlântica continuou a ser tratada pelas regras do Código Florestal, 

sem especificidade”. (HARTMANN, s/d, p. 12). 

Em que pese a falta de legislação ordinária federal, foram instituídas no ano de 1999, 

duas Portarias do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

- IBAMA, de  nº 218 e nº 438, que disciplinaram a exploração da vegetação nativa da Mata 

Atlântica e incluíram definições oficiais quanto a sua delimitação. (CONSELHO NACIONAL 

DA RESERVA DA BIOSFERA DA MATA ATLÂNTICA, 1999). 

Posteriormente, para regulamentar a Constituição Federal, o Governo editou o 

Decreto Federal nº 99.547, de 25 de setembro de 1990, que proibiu, por prazo indeterminado, 

o corte e a respectiva exploração da vegetação nativa da Mata Atlântica, conflitando com a 

Constituição Federal, que autoriza o seu uso, mas na forma da lei. (HARTMANN, s/d). Por 

tal razão, foi alvo de criticas em virtude da sua excessiva rigidez e pouca eficácia, vez que não 

estabelecia os limites da Mata Atlântica e não dispunha de parâmetros para a sua exploração. 

(CONSELHO NACIONAL DA RESERVA DA BIOSFERA DA MATA ATLÂNTICA, 

1999). 

Com o fim de substituir o decreto em comento, em 10 de fevereiro de 1993, foi 

assinado também pelo Itamar Franco, o Decreto Federal nº 750, o qual “[...] definiu e 

regulamentou a área de abrangência da Mata Atlântica [...], bem como os critérios para sua 

supressão e exploração”. (CONSELHO NACIONAL DA RESERVA DA BIOSFERA DA 

MATA ATLÂNTICA, 1999, p. 08). 
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Através do ato, incluíram-se na área de abrangência da Mata Atlântica, as formações 

florestais e ecossistemas associados inseridos no domínio Mata Atlântica, com as respectivas 

delimitações estabelecidas pelo Mapa de Vegetação do Brasil, IBGE 1988: Floresta Ombrófila 

Densa Atlântica, Floresta Ombrófila Mista, Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Estacional 

Semidecidual, Floresta Estacional Decidual, manguezais restingas campos de altitude, brejos 

interioranos e encraves florestais do Nordeste. 

A proteção foi estendida aos estágios sucessionais de regeneração das formações 

vegetais do bioma, alcançando a vegetação secundária nos estágios inicial, médio e avançado 

de regeneração. 

Após anos de tramitação no Congresso Nacional, no ano de 2006, foi sancionada a 

atual Lei da Mata Atlântica, Lei nº 11.428, a qual foi regulamentada pelo Decreto nº 6.660, de 

21 de novembro de 2008. 

De acordo com a doutrina, a lei conservou os limites do bioma insertos no Decreto nº 

750, no entanto, flexibilizou algumas de suas considerações no que tange a possibilidade de 

supressão da vegetação primária ou secundária em estágio avançado de regeneração. 

(VARJABEDIAN, 2010). 

A Lei nº 11.428/2006 traz definições, objetivos e os princípios do regime jurídico do 

bioma Mata Atlântica, dispondo do regime jurídico geral e do regime jurídico especial.  Prevê 

incentivos econômicos atribuídos ao poder público e a criação do Fundo de Restauração do 

Bioma Mata Atlântica destinado ao financiamento de projetos de restauração ambiental e de 

pesquisa científica. Ainda, impôs penalidades para pessoas físicas ou jurídicas que não 

observarem os preceitos da lei, acrescendo à Lei 9.605/98, que dispõe dos crimes ambientais, 

o art. 38-A, com a previsão de um tipo penal específico para o desmate ao bioma Mata 

Atlântica. 

O decreto regulamentador de nº 6.660/08 “[...] é mais um passo na consolidação da 

legislação protetora da Mata Atlântica, estabelecendo „o que‟, „como‟ e „onde‟ pode haver 

intervenção ou uso sustentável nos remanescentes de vegetação nativa". (BRASIL, 2010, p. 

304). 

Ele delineia os tipos de vegetação protegidos pela Lei nº 11.428/2006, os quais estão 

demarcados no Mapa da Área de Aplicação da Lei nº 11.428 de 2006, elaborado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, o qual dispõe acerca das configurações originais 

das formações florestais e ecossistemas associados, bem como os encraves florestais e brejos 

interioranos que integram a Mata Atlântica. (BRASIL, 2010, p. 304). 

A Resolução nº 10/93 do CONAMA, convalidada pela Resolução nº 388/2007 do 
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CONAMA, dispõe acerca dos parâmetros básicos para análise dos estágios de sucessão de 

Mata Atlântica. Cada Estado que integra o referido bioma possui uma Resolução própria para 

definição da vegetação. (PRADO; VASCONCELOS; CHIODI, 2014). 

Neste sentido, Minas Gerais possui a Resolução nº 392/2007 que trata da definição 

de vegetação primária e secundária de regeneração de Mata Atlântica no Estado.  

Ainda no âmbito do Estado, em 1998, através do Decreto nº 40.169, foi criado o 

Comitê Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, órgão colegiado, com caráter deliberativo e 

consultivo, com o objetivo de promover a conservação da biodiversidade, o desenvolvimento 

sustentável e o conhecimento científico da região.  

Em 2002, a Lei nº 14.309, dispôs das Políticas Florestal e de Proteção à 

Biodiversidade no Estado e tratou da Mata Atlântica na Seção referente aos Ecossistemas 

Especialmente Protegidos. Referida lei foi revogada pela Lei nº 20.922 de 2013, Código 

Florestal mineiro, que cuidou da Mata Atlântica na Seção IV, que dispõe acerca de Outras 

Restrições de Uso do Solo. 

Reza o art. 57 que a cobertura vegetal e os demais recursos naturais considerados 

patrimônio ambiental nos termos do § 7º do art. 214 da Constituição do Estado ficam sujeitos 

às medidas de conservação estabelecidas em deliberação do Conselho Estadual de Política 

Ambiental - COPAM e que a conservação, proteção, regeneração e utilização do bioma Mata 

Atlântica e suas disjunções no Estado obedecerão ao disposto na legislação federal pertinente. 

(MINAS GERAIS, 2013c). 

O Decreto nº 46.336, de 16 de outubro de 2013, regulamenta, enquanto não editadas, 

pelo COPAM, o corte ou a supressão de vegetação primária ou secundária, nos estágios 

médio ou avançado de regeneração, das tipologias de vegetação: Floresta Ombrófila Densa; 

Floresta Ombrófila Mista; Floresta Ombrófila Aberta; Floresta Estacional Semidecidual; 

Floresta Estacional Decidual e campos de altitude. 

A Resolução nº 1.871 de 2013 da Secretaria Estadual do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável – SEMAD suspendeu a emissão de Documento Autorizativo 

para Intervenção Ambiental – DAIA - no Bioma Mata Atlântica, com a finalidade de 

implantação de atividade de silvicultura. 

Por fim, o Decreto nº 46.315 de 2013 instituiu o Plano de Prevenção e Combate ao 

Desmatamento do Bioma Mata Atlântica e criou a sua Força Tarefa. 

 

 

3.5 Dados do desmatamento da Mata Atlântica 
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Os dados apresentados neste trabalho, acerca do desmatamento da Mata Atlântica, 

foram extraídos do Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica, elaborado pela 

Fundação SOS Mata Atlântica e o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). O 

objetivo do Atlas é “mapear e monitorar a situação da Mata Atlântica e seus ecossistemas 

associados”. (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 2015a, s/p). 

Importante mencionar que o Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica é 

um importante subsidio para as ações do Poder Público de Minas Gerais. 

A Fundação SOS Mata Atlântica foi criada em 20 de setembro de 1986 com o 

objetivo de profissionalizar pessoas para a geração de conhecimento sobre o bioma. Em 1990, 

publicou o primeiro Atlas da Mata Atlântica em parceira com o Inpe e o Ibama, com 

patrocínio do Bradesco Cartões. (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, s/d a). 

As análises compreenderam períodos de cinco anos até 2005, e a partir daí 

o Atlas foi publicado num período menor de tempo, entre 2005 e 2008, 2008 e 2010, e 2010 a 

2012. Atualmente, dados atualizados são publicados a cada ano. (FUNDAÇÃO SOS MATA 

ATLÂNTICA, s/d a). 

Em 2004, o Atlas dos Municípios da Mata Atlântica foi lançado na internet, com 

acesso nos portais www.sosma.org.br e www.dsr.inpe.br, com o resultado abrangendo o 

período de 2000-2005. (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, s/d b). 

Desde o início do trabalho, o estudo analisou o Estado de Minas Gerais, mas somente 

em 2013, o Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica abrangeu todos os 17 

Estados (AL, BA, CE, ES, PI, GO, MS, MG, RJ, SP, PB, PE, PR, SC, SE, RN, RS). 

(FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, s/d b). 

A última publicação foi em 2015, com a inovação do hotsite “Aqui Tem Mata?” 

(FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA; INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS 

ESPECIAIS, s/d), que oferece uma busca online sobre a situação da floresta nos 3.429 

municípios abrangidos pela Lei da Mata Atlântica”. (FUNDAÇÃO SOS MATA 

ATLÂNTICA, s/d b, s/p).
2
 

De acordo com o estudo, houve um “desmatamento de 18.433 hectares (ha), ou 184 

Km², de remanescentes florestais nos 17 Estados da Mata Atlântica [...], um aumento de 

apenas 1% em relação ao período anterior (2013-2014), que registrou 18.267 ha” 

                                                 
22 Esta edição apresentou os dados referentes ao período de 2014 a 2015. 

http://www.sosma.org.br/
http://www.dsr.inpe.br/
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(FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 2013a, s/p): 

Minas Gerais, que vinha de dois anos de queda nos níveis de desmatamento, voltou 

a liderar o desmatamento no país, com decréscimo de 7.702 ha (alta de 37% na 

perda da floresta). A vice-liderança fica com a Bahia, com 3.997 ha desmatados, 

14% a menos do que o período anterior. Já o Piauí, campeão de desmatamento entre 

2013 e 2014, ocupa agora o terceiro lugar, após reduzir o desmatamento em 48%, 

caindo de 5.626 ha para 2.926 ha. [...]. O Piauí abriga o município Alvorada do 

Gurguéia, responsável pela maior área desmatada entre todas as cidades do Brasil. 

Entre 2014 e 2015, foi identificado decremento florestal de 1.972 hectares no local. 

Os municípios baianos de Baianópolis (824 ha) e Brejolândia (498 ha) vêm logo 

atrás, seguidos pelas cidades mineiras de Curral de Dentro (492 ha) e Jequitinhonha 

(370 ha), localizadas na região conhecida como triângulo do desmatamento, que 

abriga ainda Águas Vermelhas (338 ha), Ponto dos Volantes (208 ha) e Pedra Azul 

(73). (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 2013a, s/p). 
 

O Paraná apresentou o aumento mais brusco, de 116%, de 921 ha de florestas nativas 

entre 2013-2014 para 1.988 ha, o principal problema é o desmatamento nas florestas com 

araucária, 89% (1.777 ha) do total de desflorestamento. (FUNDAÇÃO SOS MATA 

ATLÂNTICA, 2013a). 

Os 17 Estados apresentaram desmatamento, ao contrário do período anterior, em que 

9 estados (São Paulo (45 ha), Goiás (34 ha), Paraíba (11 ha), Alagoas (4 ha), Rio de Janeiro 

(27 ha), Ceará (3 ha) e Rio Grande do Norte (23 ha) possuíam nível do desmatamento zero 

(menos de 100 hectares). (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 2013a). 

No que se refere a Minas, chamou a atenção “o registro de um desmatamento de 258 

hectares na cidade de Mariana, 65% deles (169 ha) decorrentes do rompimento de uma 

barragem em novembro do ano passado”. (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 2013a, 

s/p). 

No entanto, a maior parte dos desmatamentos no estado ocorreu na região de 

Jequitinhonha.  

Sobre o desmatamento mineiro, destacam Marcia Hirota e Mario Mantovan:  

Minas Gerais, o Estado com maior área do bioma – restam 2,8 milhões de hectares 

(ha) de Mata Atlântica – voltou a liderar o ranking dos maiores destruidores dessa 

que é a floresta mais ameaçada do país. Mais de 40% dos 18.433 ha de vegetação 

nativa perdidos entre 2014 e 2015 ocorreram no Estado, que nos últimos anos nunca 

deixou de figurar entre os maiores desmatadores do bioma. Foram destruídos 7.702 

ha, alta de 37% em relação aos 5.608 ha perdidos no ano anterior. (FUNDAÇÃO 

SOS MATA ATLÂNTICA, 2016, s/p). 

 

De acordo com Lei 11.428/2006, a área total original da Mata Atlântica em Minas 

Gerais era de 27.623.397 ha, ou seja, 47% do total do território estadual, maior área do país, 

em números absolutos.  

Conforme assinalado anteriormente, o monitoramento do Atlas demonstra que desde 

2010, Minas Gerais vem liderando o ranking do desmatamento.  
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O Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica, no período de 2010 a 2011, 

registrou que Minas Gerais foi o Estado que mais desmatou, com o desflorestamento de 6.339 

ha. Minas Gerais e Bahia lideraram o ranking, com as cinco cidades que mais desmataram: 

Águas Vermelhas (MG), Canavieiras (BA), Jequitinhonha (MG), Belmonte (BA) e Ponto dos 

Volantes (MG). (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 2012). 

No Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica, referente ao período de 

2011 a 2012, Minas liderou novamente o desmatamento, “sendo responsável pela metade da 

destruição da Mata Atlântica no período analisado, com total de 10.752 hectares do bioma 

perdidos” (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 2013b, s/p), apresentou um aumento na 

taxa de desmate de 70% comparado com o período anterior. 

Entre os dez municípios que mais desmataram, Minas aparece com cinco cidades 

(Novo Cruzeiro, Itinga, Aguas Vermelhas, Manga e Jequitinhonha). (FUNDAÇÃO SOS 

MATA ATLÂNTICA, 2013b). 

O Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica, período de 2012 a 2013, 

apresentou novamente Minas Gerais no topo da liderança do desmate, pelo quinto ano 

consecutivo, com 8.437 ha de áreas destruídas, mas apresentou uma redução de 22% na taxa 

de desmatamento, relativa ao período anterior. 

No período de 2013 a 2014, Minas Gerais apresentou 5.608 ha de desmatamento, um 

número bem menor que no período anterior. (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 

2015b). Após cinco anos, o Estado ficou em segundo lugar entre os estados que mais 

destruíram a vegetação, atrás apenas do Piauí, com queda de 34% comparados com o período 

anterior. (SILVA, 2015). 

De acordo com o Atlas dos Municípios da Mata Atlântica, Ano base 2013, as cidades 

mineiras que apresentaram maior desmatamento foram Águas Vermelhas, Ponto dos 

Volantes, Itinga, Curral de Dentro, Novo Cruzeiro, Jaíba, Francisco Sá, Salinas, Berizal e 

Itamarandiba. 

Como já mencionado alhures, no Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata 

Atlântica, no período de 2014 a 2015, “Minas Gerais, que vinha de dois anos de queda nos 

níveis de desmatamento, voltou a liderar o desmatamento no país, com decréscimo de 7.702 

ha (alta de 37% na perda da floresta)”. (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 2016, s/p). 

No entanto, não foi Minas, mas o Piauí que abrigou o município responsável pela 

maior área desmatada entre todas as cidades do Brasil, a cidade líder foi Alvorada do 

Gurguéia. 
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os municípios baianos de Baianópolis (824 ha) e Brejolândia (498 ha) vêm logo 

atrás, seguidos pelas cidades mineiras de Curral de Dentro (492 ha) e Jequitinhonha 

(370 ha), localizadas na região conhecida como triângulo do desmatamento, que 

abriga ainda Águas Vermelhas (338 ha), Ponto dos Volantes (208 ha) e Pedra Azul 

(73). (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 2016, s/p). 

 

Não há publicação do Relatório Técnico referente ao período de 2014 a 2015 e 

tampouco há estatísticas referentes ao desmatamento por municípios no período de 2013 a 

2015.  
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4 A FORÇA TAREFA MATA ATLÂNTICA E O PLANO DE PREVENÇÃO E 

COMBATE AO DESMATAMENTO DO BIOMA MATA ATLÂNTICA 

 

 

4.1 A Força Tarefa Mata Atlântica 

  

 

A Força Tarefa Mata Atlântica foi criada através do Decreto nº 46.315, de 23 de 

setembro de 2013, com a finalidade de fixar metas e orientar a formulação, a implementação, 

o monitoramento e a avaliação do Plano de Prevenção e Combate ao Desmatamento do bioma 

Mata Atlântica. 

Ela é composta por representantes das Secretarias de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e de 

Desenvolvimento Econômico, do Instituto Estadual de Florestas e das Polícias Militar e Civil 

do Estado de Minas Gerais.  

Poderão integrar também, órgãos públicos federais, estaduais e municipais, 

instituições privadas, associações e sociedade civil em geral, mediante critérios de 

participação estabelecidos pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável, por meio da Subsecretaria de Controle e Fiscalização Ambiental Integrada.  

Portanto, cabe a Força Tarefa Mata Atlântica a elaboração do Plano de Prevenção e 

Combate ao Desmatamento do bioma Mata Atlântica, mediante a formulação de diretrizes, 

bem como o seu monitoramento e a avaliação de sua implementação.  

 

 

4.2 O Plano de Prevenção e Combate ao Desmatamento do bioma Mata Atlântica 

 

 

O Plano de Prevenção e Combate ao Desmatamento do bioma Mata Atlântica foi 

instituído pelo Decreto nº 46.315/2013, com a finalidade de promover a intersetorialidade e a 

articulação das ações governamentais que visem assegurar a proteção e conservação dos 

remanescentes de vegetação nativa primária e vegetação nativa secundária nos estágios 

inicial, médio e avançado de regeneração do bioma Mata Atlântica (art. 1º). (MINAS 

GERAIS, 2013b).  

De acordo com o art. 2º, são objetivos do Plano: 



26 

 

I - desenvolver medidas e ações que visem a conservar a biodiversidade, a flora e a 

fauna, bem como o regime hídrico do bioma Mata Atlântica para as presentes e 

futuras gerações; II - estimular a pesquisa, a difusão de tecnologias de manejo 

sustentável da vegetação e a formação de uma consciência pública sobre a 

necessidade de recuperação e manutenção dos ecossistemas; III - fomentar 

atividades públicas e privadas compatíveis com a manutenção do equilíbrio 

ecológico; IV - estimular a elaboração e a implantação de projetos, programas e 

ações que propiciem a recuperação de áreas degradadas do Bioma de Mata 

Atlântica. (MINAS GERAIS, 2013b). 
 

Como já mencionado, ficou a cargo da Força Tarefa Mata Atlântica a formulação de 

diretrizes para elaboração do Plano e o encaminhamento do mesmo ao Governador do Estado, 

com vistas a sua aprovação e publicação.  

Para este propósito foram realizadas, na Cidade Administrativas de Minas Gerais, 

oito reuniões ordinárias e quatro reuniões extraordinárias entre os componentes da Força 

Tarefa. (MINAS GERAIS, 2014d). 

Foi adotada como técnica para a proposição de diretrizes, o brainstorming ou 

tempestade de ideias, para que cada representante apresentasse as formas de atuação das 

entidades na Força Tarefa (Ata 1) e restaram definidos eixos temáticos (Regularização e 

Normatização, Fomento, Tecnologia da Informação e Fiscalização), como tópicos para 

discussão, com vistas a elaboração de propostas especificas. (MINAS GERAIS, 2013d). 

Foram formados grupos técnicos para cada eixo temático, com representantes de 

órgãos distintos para elaborarem ações pertinentes ao tema, com a consulta a especialistas. 

(MINAS GERAIS, 2014d). 

 Posteriormente, as propostas de cada grupo técnico foram apresentadas e aprovadas 

pelo grupo de trabalho, constituindo, assim o Plano de Prevenção e Combate ao 

Desmatamento do bioma Mata Atlântica. (MINAS GERAIS, 2014d). 

O Plano foi apresentado ao gabinete da Secretaria Estadual de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável e aprovado pelo Governador do Estado pelo despacho 

governamental nº 158/2014, quando foi publicado e determinado o seu cumprimento no 

âmbito do Poder Executivo, conforme extrato do Diário Executivo datado de 24 de julho de 

2014. (MINAS GERAIS, 2014c). 

O Conteúdo integral do Plano está disponível para consulta junto à Diretoria de 

Estratégia e Fiscalização da Subsecretaria de Controle e Fiscalização Ambiental Integrada – 

SUCFIS, da Secretaria Estadual do Meio Ambiente.  

Em síntese, contém medidas e ações tanto na área da prevenção, como na de 

repressão, a serem cumpridas a curto, médio e longo prazo, bem como propostas de política 

florestal e "[...] adoção de providências com fins à regulamentação da legislação e 
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regularização ambiental, implementação de novas tecnologias, além de medidas de fomento 

florestal”. (MINAS GERAIS, 2014d, s/p). 

Antes de iniciar a abordagem de cada capítulo, o Plano dispõe de uma breve 

introdução e contextualização do tema exposta em quatro tópicos: Apresentação, O Bioma, 

Diagnóstico do Problema e O Plano. 

A Apresentação contempla, em linhas gerais, a informação quanto a liderança do 

Estado no ranking do desmatamento nacional e as duas ações criadas pelo Governo para o 

combate: a Força Tarefa e a elaboração do Plano. (MINAS GERAIS, 2014d). 

No item O Bioma são apresentadas as características gerais do ecossistema 

destacando-se a importância dos seus atributos no tocante a fauna e a flora para a 

biodiversidade e para a economia. (MINAS GERAIS, 2014d). 

No tópico Diagnóstico do Problema é apontado o adensamento populacional como 

um dos fatores que contribuiu para a alteração do ecossistema, bem como os 

desflorestamentos realizados sem a autorização do órgão competente, sendo necessárias 

fiscalizações e a instituição de políticas preventivas para evitar a retirada de cobertura vegetal. 

(MINAS GERAIS, 2014d). 

Já no tema O Plano apresenta-se o documento em comento e a dinâmica para a sua 

elaboração.  

O Plano é composto por cinco capítulos: Política Florestal, Normatização e 

Regularização, Tecnologia da Informação, Fiscalização e Fomento Florestal, que representam 

os eixos temáticos selecionados pela Força Tarefa como frentes necessárias para combater o 

desmate no Estado.  

Cada capítulo é composto por cinco itens: Introdução, Objetivo Geral, Objetivos 

Específicos, propostas e um quadro com o Resumo Executivo, apresentando as propostas de 

forma detalhada.   

Na Introdução de cada capítulo apresenta-se um quadro geral do capítulo, abordando 

dados concernentes ao Estado e a importância do eixo como instrumento de auxilio ao 

combate ao desmatamento. Logo, são apresentados o Objetivo Geral e os Específicos de cada 

proposta. No item seguinte, são expostas as propostas, ou seja, as ações planejadas pela Força 

Tarefa para aquele eixo. 

Em seguida, é apresentado um quadro resumo que contém sete colunas com os 

seguintes títulos: ação, descrição, objetivo, requisitos, cronograma de execução, orçamento e 

atores envolvidos. De forma abreviada é descrita a ação sugerida e o seu objetivo, contendo os 

requisitos necessários para a sua implantação, com o orçamento para a sua execução e os 
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atores envolvidos, responsáveis pela implementação. 

Por fim, nas Considerações Finais, é apresentado o resumo do investimento 

necessário para implementação do plano até 2017. O orçamento total é de R$ 48.304.000,00, 

os quais são divididos em R$ 1.100.000,00 para a área da Política Florestal, R$ 1.381.000,00 

para a Normatização e Regulamentação, R$ 9.396.000,00 para a Tecnologia da Informação, 

R$ 13.312.000,00 para a Fiscalização e R$ 23.115.000,00 para a área do Fomento. 

Destacou-se a necessidade de pôr em prática uma política florestal e programas de 

fomento florestal que contemplem ações voltadas ao desenvolvimento sustentável abrangendo 

as dimensões econômica, social e ambiental. 

 

 

4.3 O Capítulo da Fiscalização do Plano de Prevenção e Combate ao Desmatamento do 

bioma Mata Atlântica 

 

 

As medidas de fiscalização estão insertas no quarto capítulo do Plano, denominado 

“Fiscalização”, que abrange as páginas 39 até a 45. 

Na seara da Fiscalização, o Plano objetivou apresentar “[...] ações fiscalizatórias que 

irão contribuir para a conservação e a recuperação dos remanescentes de Mata Atlântica em 

Minas Gerais" (MINAS GERAIS, 2014d, p. 39) mediante catorze propostas, que serão abaixo 

discriminadas. (MINAS GERAIS, 2014d). 

Dentre os objetivos específicos, foram apresentados os seguintes: 

compor Plano de Ação produto especificado no Decreto 46.315 de 2013; Apresentar 

para a sociedade as ações que o Estado e colaboradores irão adotar na fiscalização 

para preservação do bioma Mata Atlântica; Nortear os agentes fiscalizadores das 

ações de curto, médio e longo prazo adotadas pelo estado, na fiscalização, para 

preservação do bioma Mata Atlântica; Apontar as necessidades dos órgãos 

fiscalizadores, quanto a recursos humanos e aparatos, para as ações fiscalizatórias; 

Pactuar com a transparência na gestão pública”. (MINAS GERAIS, 2014d, p. 39 e 

40). 

 

As propostas foram planejadas com o fim de “implantar ações estratégicas para 

coibir o desflorestamento”, principalmente, aquele advindo em prol da necessidade de carvão 

das indústrias de ferro gusa. Neste sentido, foi destacada a necessidade de “intersetorialidade 

e a articulação das ações governamentais” (MINAS GERAIS, 2014d, p. 40) para o sucesso 

das ações. Como já mencionado, foram criadas 14 ações, são elas:  

1) Fiscalizar áreas de desflorestamento;  

2) Fiscalizar áreas com recorrência de nuvens;  
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3) Fiscalizar em rotas de transporte de carvão vegetal;  

4) Executar operações especiais;  

5) Monitorar ações fiscalizatórias;  

6) Processar prioritariamente os autos de infração; 

7) Criar a delegacia especializada e descentralizada;  

8) Implantar setor de avaliação ambiental estratégica na SUFAI;  

9) Solução para destinação de materiais apreendidos;  

10) Estruturar equipe de fiscalização;  

11) Identificar na guia de transporte a rota que o veículo irá cumprir; 

12) Implantar nota fiscal eletrônica para venda de carvão vegetal; 

13) Fiscalizar siderúrgicas; 

14) Intensificar ações fiscalizatórias. 

Cumpre informar, que todas as propostas são de competência de execução da 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD). Algumas 

são de sua competência exclusiva e outras com a atribuição compartilhada com outras 

instituições, principalmente, com as Policias Militar e Civil, que também compõe a Força 

Tarefa. 

Oito propostas são previstas como de atividades de rotina das Instituições, tais como 

as de fiscalizar as áreas de desflorestamento, as áreas com recorrência de nuvens, as rotas de 

transporte de carvão vegetal e as siderúrgicas. Também a intensificação destas ações 

fiscalizatórias e o seu monitoramento, devem ser atividades rotineiras nas Instituições 

competentes. 

Também como medidas de rotina, estão previstas a execução de operações especiais 

e o processamento prioritário dos autos de infração. 

As demais propostas preveem prazo para execução. Todos já vencidos. 

Verifica-se que além das propostas propriamente ditas de fiscalização em pontos 

específicos de recorrência de desflorestamento e ações ilegais (rota de transporte de carvão, 

siderúrgicas, municípios com altos índices), foram planejadas ações e mecanismos para 

auxiliar as fiscalizações e torná-las mais eficientes, como estruturar as equipes, implantação 

de notas eletrônicas, criação de delegacia especializada, aquisição de pátios para produtos 

apreendidos e a implementação da rota do trajeto na guia de transporte. 

No que tange as propostas propriamente ditas, a proposta 1 de Fiscalizar áreas de 

desflorestamento “[visa] fiscalizar 100% das áreas identificadas com retirada da cobertura 

vegetal nativa e de estágio sucessional médio e/ou avançado [...]” (MINAS GERAIS, 2014d, 
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p. 40), com ou sem autorização do órgão ambiental competente, para assim coibir os 

desflorestamentos ilegais e aqueles em dissonância com a área autorizada. Tem como atores 

responsáveis a SEMAD e a PMMG. 

Para tanto, é necessária a quantia R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para a 

manutenção do convênio entre SEMAD e a PMMG, para “[...] aquisição de carros e 

equipamentos de campo e aprimoramento do Monitoramento Contínuo da Cobertura Vegetal”. 

(MINAS GERAIS, 2014d, p. 40). 

A proposta 2 objetiva fiscalizar as áreas com recorrência de nuvens durante o 

monitoramento contínuo.  

Insta salientar que o monitoramento contínuo foi abordado no capítulo 3 do Plano, 

referente à Tecnologia da Informação. É uma importante ferramenta destinada à Fiscalização, 

pois a partir da visualização das imagens geradas via satélites, podem-se fornecer informações 

para as ações e operações de fiscalização.  

Ocorre que as áreas podem estar sob a ocorrência de nuvens, não podendo ser 

observadas através das imagens via satélite, durante um longo lapso temporal, ocasião em que 

pode ocorrer a supressão de vegetação.  

Desta feita, é que se sugere a realização de sobrevoos, em que as aeronaves 

identificarão as áreas de desflorestamentos, que serão fiscalizadas, posteriormente, por terra, 

para tanto, são necessários veículos 4x4.  

Prevista a quantia de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) para a execução da ação. 

É também de competência da SEMAD e da PMMG. 

A proposta 3 tem como escopo fiscalizar as principais rotas de escoamento do carvão 

vegetal, prevendo operações com maior duração de tempo (15 dias) e com um grande número 

de agentes fiscalizadores, envolvendo PMMG, PCMG, Policia Rodoviária Federal, Ministério 

Público Estadual e SEMAD, sendo necessário o valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil 

reais).   

A proposta 4 prevê a execução de operações especiais frequentes com a PMMG, 

PCMG e SEMAD, para fiscalizar, em especial, os municípios que apresentam altos índices de 

desmatamentos no Bioma Mata Atlântica, nas principais rotas de escoamentos dos 

subprodutos florestais e nos polígonos de desflorestamento, e assim, “sensibilizar cidadãos 

dos municípios e de entorno, aumentar percepção de riscos pelo infrator e potencializar a 

regularização ambiental das atividades”. (MINAS GERAIS, 2014d, p. 41). Previsto o custeio 

de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).   

Monitorar as ações de fiscalização é a proposta 5, de competência da SEMAD, para 
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assim rever os procedimentos e aumentar eficiência das operações. São requisitos, a aquisição 

de computadores e de licenças de softwares específicos, através do montante de R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais).   

A proposta 6, também de responsabilidade da SEMAD, visa dar celeridade ao tramite 

dos autos de infração relacionados ao bioma Mata Atlântica, para assim “inibir [a] sensação 

de impunidade ao infrator” (MINAS GERAIS, 2014d, p. 41), para tanto é necessária a 

“contratação de técnicos e estagiários, treinamento de fiscais quanto a preenchimento e 

enquadramento dos autos de infração e a aquisição de computadores”. (MINAS GERAIS, 

2014d, p. 42). Valor previsto de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais).   

A proposta 7 é criar uma delegacia de Policia Civil especializada e descentralizada, 

que atuaria de forma vinculada com a SEMAD, com a atribuição de promover as medidas 

legais cabíveis, em procedimentos investigatórios, coletando informações, dados e provas 

necessárias à adoção das medidas pertinentes para apuração e combate aos crimes contra a 

Mata Atlântica. O recurso necessário para a sua implantação é de R$ 840.000,00 (oitocentos e 

quarenta mil reais) e a sua implantação tem como atores envolvidos a Secretaria de Estado de 

Defesa Social e a SEMAD. A sua criação estava prevista para abril de 2014 a agosto de 2014.  

A proposta 8 é implantar um setor de avaliação ambiental estratégica na 

Subsecretaria de Controle e Fiscalização Ambiental Integrada da SEMAD, através da 

“estruturação e capacitação da equipe [...]” (MINAS GERAIS, 2014d, p. 42) com vistas a 

“melhorar a eficiência das ações fiscalizatórias [...]”. (MINAS GERAIS, 2014d, p. 42). Faz-se 

necessário a “aquisição de equipamentos (computadores, monitores, câmeras, entre outros), 

contratação de consultoria para capacitação de equipe, aquisição de licenças de softwares e 

estruturação do setor”. (MINAS GERAIS, 2014d, p. 42). 

A responsabilidade da implantação é da SEMAD, prevendo a necessidade R$ 

4.000.000,00 (quatro milhões de reais). É a proposta mais cara no âmbito da fiscalização. A 

previsão para a sua implantação era de abril de 2014 a julho de 2015. 

Outra proposta de competência da SEMAD é a de número 9, que objetiva dar 

solução para a destinação de materiais apreendidos durante as operações, adquirindo ou 

alugando, em pontos estratégicos, pátios para o armazenamento, evitando que “[...] o infrator 

fique como depositário fiel do produto do crime ambiental”. (MINAS GERAIS, 2014d, p. 

42). O prazo previsto para a execução é de janeiro de 2014 a dezembro do mesmo ano. Valor 

necessário de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 

A proposta 10, também de competência da SEMAD, alvitra estruturar as equipes de 

fiscalização com a “aquisições de veículos 4x4, softwares, estrutura física dos Núcleos 
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Regionais de Fiscalização Ambiental (NUFIS), além do aumento do número de servidores”. 

(MINAS GERAIS, 2014d, p. 43). Necessário o investimento de R$ 3.000.000,00 (três 

milhões de reais). A execução estava prevista para abril de 2014 a dezembro de 2014.  

 A proposta 11 visa identificar na guia de Guia de Controle Ambiental (GCA) a rota 

que o veículo irá percorrer, da origem ao destino final do subproduto florestal para assim 

"coibir fraudes de documentos que regularizem o transporte de subprodutos [...]". (MINAS 

GERAIS, 2014d, p.43). Necessários R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para aquisição de licença 

dos Google Maps e elaboração da ferramenta computacional. O prazo de implantação para 

cumprimento por parte da SEMAD era de abril de 2014 a outubro de 2014.  

Já a proposta 12 objetiva implantar de forma obrigatória a emissão de nota fiscal 

eletrônica para venda de carvão vegetal, juntamente com a Secretária Estadual da Fazenda 

(SEF), assim, integrando os sistemas de informação do SISEMA e da SEF. Previsão de 

custeio de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Execução prevista entre agosto de 2014 a dezembro 

do mesmo ano.  

A proposta 13 é mais uma medida de fiscalização, a ser realizada de rotina, mas 

agora os alvos são as siderúrgicas. A fiscalização deverá realizar a "[...] análise da 

documentação exigida para o consumo de carvão vegetal e da produção de ferro-gusa 

produzido" (MINAS GERAIS, 2014d, p. 43), assim, confrontando tais dados, com "[...] o 

objetivo de verificar o recebimento de carvão sem documentação exigida". (MINAS 

GERAIS, 2014d, p. 43). Para isso é necessário o treinamento dos servidores do SISEMA que 

realizarão as fiscalizações. Os atores envolvidos são a PMMG, MPE, PCMG e SEMAD. 

Custeio de R$ 12.000,00 (doze mil reais).  

Finalmente, a proposta 14 tem o objetivo de intensificar as operações de fiscalização, 

como atividade rotineira entre a PMMG e SEMAD. Previsto para tanto a quantia de R$ 

120.000,00 (cento e vinte mil reais) para custeio dos recursos financeiros, humanos e 

logísticos a serem utilizados durante as operações.  

 

 

  



33 

 

5 ANÁLISE ACERCA DO CUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS DE FISCALIZAÇÃO 

 

 

Esta parte do trabalho alvitra verificar se as propostas insertas no capítulo de 

Fiscalização do Plano foram implementadas, para tanto, será adotada a técnica de pesquisa 

documental, através da análise dos Relatórios de acompanhamento confeccionados pela Força 

Tarefa Mata Atlântica. 

Também serão analisados os ofícios encaminhados pelos representantes das 

Instituições componentes da Força Tarefa, responsáveis pelo cumprimento das propostas no 

âmbito da Fiscalização, quais sejam, a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, a Policia Civil e a Policia Militar, com o fito de que informem 

acerca do cumprimento das propostas e as razões de possíveis ações não implementadas, caso 

identificadas. 

Cumpre informar que, verifica-se do Plano, que outras instituições foram elencadas 

como atores envolvidos nas propostas de fiscalização, no entanto, estas instituições, que não a 

SEMAD, PCMG e PMMG, não integram a Força Tarefa Mata Atlântica, razão pela qual não 

foram oficiadas, visto que não possuem exigência de cumprirem as medidas.  

 

 

5.1 Análise dos Relatórios de Acompanhamento confeccionados pela Força Tarefa Mata 

Atlântica 

 

 

De acordo com o art. 7º do Decreto 43.315/2016 a Força Tarefa Mata Atlântica 

reunir-se-á bimestralmente para monitoramento e avaliação dos projetos, programas e ações 

constantes do Plano ou, a qualquer tempo, por convocação de seu Coordenador. 

 Assim, com o fim de monitorar e acompanhar as medidas contidas no Plano de 

Prevenção e Combate ao Desmatamento ao bioma Mata Atlântica é confeccionado um 

relatório das ações efetuadas pelos órgãos que compõem a Força Tarefa.   

Desta feita, abaixo é feita a análise dos dois Relatórios confeccionados pela Força 

Tarefa Mata Atlântica. 

Importante mencionar que apenas foram realizados dois Relatórios, com informações 

referentes ao período de 2014 e 2015. Portanto, não há informações atualizadas.  

Também, nem todas as instituições encaminharam os dados, desta forma, as 
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informações não estão completas.  

 

 

5.1.1 Primeiro Relatório de Acompanhamento 

 

 

O primeiro relatório de acompanhamento foi publicado em fevereiro de 2015: 

[...] o presente documento, em consonância com o Decreto nº 46.315, de 23 de 

setembro de 2013, tem como objetivo relatar e avaliar as ações executadas no ano de 

2014 por cada órgão e entidades participantes do Plano de Prevenção e Combate ao 

Desmatamento do bioma Mata Atlântica. (MINAS GERAIS, 2015a, s/p). 
 

Extrai-se do capítulo referente à Fiscalização que: 

a partir da publicação da Lei Delegada 180/2011, as atividades de fiscalização 

passaram a ser desenvolvidas pela Subsecretaria de Controle e Fiscalização 

Ambiental – SUCFIS. O Instituto Estadual de Florestas - IEF tem apoiado essas 

ações através do Monitoramento Contínuo da Cobertura Vegetal, realizado pela 

Gerência de Monitoramento da Vegetação e Biodiversidade – GMVBio, a partir do 

qual são gerados relatórios que são entregues à SUCFIS para averiguação.  (MINAS 

GERAIS, 2015a, s/p). 

 

Neste capítulo estão escritas somente as informações acima.  

No entanto, nos capítulos referentes à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável – SEMAD - e a Polícia Militar de Minas Gerais - PMMG 

encontram-se informações sobre as ações de fiscalização propostas no Plano. 

De acordo com o Relatório em comento, cabe a Superintendência de Fiscalização 

Ambiental Integrada - SUFAI, "a coordenação das ações de fiscalização ambiental e de 

recursos hídricos em todo o Estado de Minas Gerais". (MINAS GERAIS, 2015a, s/p). 

Verifica-se do Relatório, que em 2014 foram realizadas 32 operações de fiscalização, 

sendo onze operações especiais, envolvendo ação conjunta e integrada com outros órgãos.  

Foram várias as tipologias de operações realizadas: atos autorizativos (2 operações); 

uso e intervenção de recursos hídricos (4 operações); infraestrutura (1 operação); 

agroindústria (3 operações); comércio de subproduto florestal e carvão (2 operações); 

atividade industrial (6 operações); extração mineral (3 operações); supressão vegetal e 

silvicultura (6 operações); fauna (1 operação); aquática, aquicultura e pesca e comércio de 

pescado (1 operação). 

Verifica-se, portanto, que foram feitas as Operações Especiais (proposta 1) e 

fiscalizadas as áreas de desflorestamento (proposta 4), conforme previsão no Plano.  

Não foram fiscalizadas as rotas de carvão, em que pese haver informação de 
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fiscalização de comércio de subprodutos florestal e carvão e de que os Municípios 

fiscalizados estão vinculados com a extração de vegetação nativa, geralmente utilizadas na 

produção de carvão ilegal.  

Tampouco foram fiscalizadas as siderúrgicas.  

Não há informação se alguma das áreas fiscalizadas se trata de área de recorrência de 

nuvens.  

No que tange a proposta de Monitorar as ações de fiscalização, infere-se que foram 

descritas no Relatório as ações de fiscalização, contudo, não de forma pormenorizada. 

Portanto, está havendo um acompanhamento das ações/operações de fiscalização. Contudo, 

não há avaliação destas operações. 

Quanto à proposta de Intensificar as operações de fiscalização, não há como avaliar o 

seu cumprimento, haja vista que se trata do primeiro relatório, sem informações anteriores 

atinentes ao número de operações realizadas.  

Extrai-se que no Relatório apenas há informações relacionadas com as fiscalizações 

propriamente ditas, não havendo qualquer dado relativo à execução das demais propostas.  

No capítulo pertinente a Policia Militar, consta que no ano de 2014 foram realizadas 

1081 fiscalizações com foco em supressão vegetal. Não há informações relacionadas aos 

demais tipos de fiscalização.  

 Não há informações relativas à Policia Civil. 

 

 

5.1.2 Segundo Relatório de Acompanhamento 

 

 

O segundo relatório de acompanhamento foi publicado em fevereiro de 2015. De 

acordo com o documento, também visou relatar e avaliar as ações executadas nos ano de 

2014/2015 por cada órgão e entidades participantes do Plano de Prevenção e Combate ao 

Desmatamento do bioma Mata Atlântica.  

No capítulo referente à SEMAD, foram apresentadas as ações realizadas pela 

Subsecretaria de controle e fiscalização ambiental integrada – SUCFIS: 

no primeiro semestre de 2015 a SUFAI, por intermédio de suas diretorias técnicas e 

Núcleos de Fiscalização - NUFIS participou de 07 (sete) operações de fiscalização 

ambiental na área de abrangência do bioma Mata Atlântica em Minas Gerais, sendo 

três com foco na fiscalização de polígonos de desmate, denominadas Operação 

Macaco Muriqui III, Serra Negra, Veredas do Cerrado, uma com origem de denúncia 

da sociedade civil no entorno do Parque Estadual do Rio Doce – PERD, outra na 
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região do Rio Piranga, além das constantes operações com foco na fiscalização de 

estabelecimentos que comercializam produtos e subprodutos da flora. (MINAS 

GERAIS, 2015b, s/p). 

 

As operações de comércio foram realizadas nos municípios de Governador 

Valadares, Ubá (duas operações) e Diamantina. 

Foram apresentados os resultados das sete operações executadas pela SUFAI: 

Operação Muriqui III (40 empreendimentos/empreendedores fiscalizados, gerando a lavratura 

de 40 Autos de Fiscalização, valor total das autuações atingiu R$ 5.595.007,22), Operação 

Serra Negra (fiscalizados 37 empreendimentos/empreendedores, gerando a lavratura de 33 

Autos de Infração, com o valor total das autuações de R$ 1.606.147,05), Operação Veredas do 

Cerrado (fiscalizados 29 empreendimentos/empreendedores, 18 Autos de Infração, valor total 

das autuações atingiu R$ 5.430.147,93), Operação de Cavalo de Aço VI (50 

empreendimentos/empreendedores fiscalizados, 30 Autos de Infração, valor total das 

autuações atingiu R$ 327.760,11), Operação Rio Piranga (fiscalizados 29 

empreendimentos/empreendedores, 42 Autos de Infração, valor total das autuações atingiu R$ 

175.086,81), Operação no entorno do PERD (fiscalizados 11 

empreendimentos/empreendedores, 6 Autos de Infração, valor total das autuações atingiu R$ 

171.004,71) e Operação de fiscalização a empreendimentos comerciais, consumidores e 

revendedores de produtos e subprodutos da flora (fiscalizados 168 empreendimentos). 

Portanto, verifica-se que foram executadas as propostas de Fiscalizar áreas de 

desflorestamento e Executar ações fiscalizatórias.  

 As informações prestadas referem-se ao primeiro semestre de 2015, não há como 

avaliar se houve a intensificação das operações, visto que não foram apresentados os números 

anuais.  

Há informações mais detalhadas acerca das operações, contudo, não há qualquer 

avaliação relativa às mesmas. 

Não foram fiscalizadas as rotas de carvão, em que pese haver informação de 

fiscalização de comércio de subprodutos florestal e carvão e de que os Municípios 

fiscalizados estão vinculados com a extração de vegetação nativa, geralmente utilizadas na 

produção de carvão ilegal.  

Tampouco foram fiscalizadas as siderúrgicas. Não há informação se alguma das áreas 

fiscalizadas se trata de área de recorrência de nuvens. 

Assim como no primeiro relatório, apenas foram insertas informações relacionadas 

com as fiscalizações propriamente ditas, não havendo qualquer dado relativo à execução das 
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demais propostas.  

A Policia Civil apresentou os dados relativos às Operações Especiais que participou, 

juntamente com a SEMAD e PMMG. 

 Não há informações relativas à Policia Militar.  

 

 

5.2 Análise dos ofícios encaminhados pela SEMAD, PCMG e PMMG 

 

 

Foram encaminhados quatro ofícios mediante aviso de recebimento e através de e-

mail aos representantes das instituições responsáveis pelo cumprimento das propostas de 

Fiscalização insertas no Plano, para que encaminhassem informações relativas à execução das 

medidas de sua atribuição.  

O ofício nº 1/2016 foi destinado ao Srº. Comandante Geral da PMMG através do AR 

RQ 000429470. (POCHMANN, 2016d).
3
 

O ofício nº 2/2016 foi encaminhado para a Subsecretária de Fiscalização Ambiental 

através do AR RQ 000429449 e mediante o e-mail 

subsecretaria.fiscalizacao@meioambiente.mg.gov.br. (POCHMANN, 2016a). 

O ofício nº 3/2016 foi enviado ao Srº. Delegado Chefe da PCMG através do AR RQ 

000429452 e pelo e-mail chefia@pcivil.mg.gov.br. (POCHMANN, 2016b). 

Por fim, o ofício nº 4/2016 foi enviado ao Srº. Comandante da Diretoria de Meio 

Ambiente e Trânsito através do AR RQ 000429466 e pelo e-mail idzel.fagundes@gmail.com. 

(POCHMANN, 2016c).  

Os ofícios foram encaminhados haja vista que foram confeccionados somente dois 

relatórios de acompanhamento do Plano, sem informações de todas as instituições 

responsáveis pela Fiscalização e sem dados atualizados. Tampouco há informações relativas 

ao cumprimento de todas as propostas previstas no Plano ou acerca das razões que impediram 

a implementação das mesmas.  

 

 

5.2.1 Análise do ofício encaminhado pela SEMAD 

 

                                                 
3 Não foi encaminhado e-mail. 
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A SEMAD encaminhou o ofício nº 104/2016 informando que “a SUFIS vem 

empregando todos os esforços no sentido de executar as ações propostas, no entanto, algumas 

ações não foram integralmente executadas em razão de força maior.” (MELO, 2016, s/p).
4
 

A resposta foi de lavra da Sra. Marilia Carvalho de Melo, Subsecretária de Controle 

e Fiscalização Ambiental Integrada. 

Em anexo, encaminharam uma planilha com o resumo executivo contendo o 

detalhamento das ações e as respectivas considerações quanto a sua execução de cada 

proposta. 

Na tabela abaixo é apresentado o resumo da planilha com os dados encaminhados 

pela SEMAD, contendo as informações necessárias para a análise do cumprimento das 

propostas de fiscalização de competência daquela Secretaria. 

 

TABELA 1: Resumo da planilha com os dados encaminhados pela SEMAD. 

 

PROPOSTA STATUS JUSTIFICATIVA 

Fiscalizar áreas de 

desflorestamento 

Cumprida  A ação tem sido prioridade para a 

fiscalização.  

Foram incluídas no Plano Anual de 

Fiscalização, ao menos uma operação 

mensal de combate ao desmate nas CIAS 

DMAT que estão inseridas no bioma 

Mata Atlântica.   

Ocorrem as fiscalizações dos pontos de 

desmate levantados por meio do 

Monitoramento Continuo da Cobertura 

Vegetal. 

Convênio com a PMMG renovado. 

Fiscalizar áreas com 

recorrências de nuvens  

Parcialmente 

cumprida  

Foi definido um fluxo de acionamento das 

aeronaves, no entanto, não foi registrado 

nenhum acionamento. 

Fiscalizar em rotas de 

transporte de carvão 

vegetal 

Não cumprida  A estratégia foi julgada ineficiente e foi 

substituída por uma intensificação das 

fiscalizações dos consumidores de carvão 

vegetal.  

A equipe desenvolveu uma metodologia 

para lançamento de impedimento de 

caminhões, apreendidos com cargas 

irregulares, junto ao DETRAN. 

Executar Operações 

Especiais 

Cumprida  Executadas operações especiais com a 

participação de órgãos parceiros. 

                                                 
4 Ver ANEXO A. 
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Monitorar ações 

fiscalizatórias 

Cumprida  Recomendada a continuidade e a revisão 

da metodologia com o objetivo de 

aprimorar o acompanhamento. 

Processar 

prioritariamente os autos 

de infração 

Cumprida  Foram adotadas medidas que agilizaram a 

tramitação dos processos de autos de 

infração e a racionalização do rito 

processual.  

Foi implementado um grupo de 

servidores para processar os autos. 

Criar a delegacia 

especializada e 

descentralizada 

Não cumprida  Foi recomendada a substituição desta 

proposta pela edição de uma Resolução 

Conjunta.  

Implantar setor de 

Avaliação Ambiental 

Estratégica na SUFAI 

Cumprimento em 

execução 

Foram avaliadas as soluções tecnológicas 

necessárias para a implementação do 

setor. 

Aguarda a adequação de infraestrutura 

dos servidores para iniciar o processo de 

licitação.  

Solução para destinação 

dos materiais 

apreendidos 

Não cumprida  A SEMAD trabalhou no estabelecimento 

de normas para a gestão dos bens 

apreendidos e também em procedimentos 

para a sua destruição 

Estrtuturar equipe de 

fiscalização 

Parcialmente 

cumprida  

Foram adquiridos veículos e 

equipamentos, e nomeados novos 

servidores.  

Identificar na guia de 

transporte a rota que o 

veículo ira cumprir 

Cumprida  As rotas já estão implementadas na CGA. 

Implantar Nota Fiscal 

Eletrônica para venda de 

carvão vegetal 

Não cumprida  A SEF negou condicionar a emissão de 

Nota Fiscal Eletrônica somente para o 

comércio de carvão vegetal. 

Fiscalizar siderúrgicas  Cumprida  Tem sido realizadas operações em 

siderúrgicas e a capacitação dos 

servidores é feita antes e durante as 

operações 

Intensificar ações 

fiscalizatórias 

Cumprida  Recomendada a continuidade das ações 

de fiscalização na área do bioma da Mata 

Atlântica. 

 

Fonte: MELO, M. C. de. [Correios] [Ofício nº 104/2016] 18 ago. 2016, Belo Horizonte 

[para] POCHMANN, A. Belo Horizonte. Resposta ao Ofício nº 02/2016. 

 

Da tabela acima se verifica que metade das propostas foram integralmente cumpridas 

(sete), quatro não foram cumpridas, duas foram parcialmente cumpridas e uma encontra-se 

em execução.  

Das que não foram cumpridas, duas foram recomendadas a sua substituição 
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(Fiscalizar em rotas de transporte de carvão vegetal/ Criar a delegacia especializada e 

descentralizada), após avaliação da Equipe. A proposta de Implantar nota fiscal eletrônica 

para venda de carvão vegetal não foi cumprida, porque a Secretaria da Fazenda negou a sua 

implementação. E, por fim, a SEMAD não logrou dar Solução para destinação de materiais 

apreendidos.  

Duas propostas foram parcialmente cumpridas (Estruturar equipe de fiscalização/ 

Fiscalizar áreas com recorrência de nuvens). Na primeira foi recomendada a continuidade das 

ações de aquisição de veículos, substituição dos servidores que foram desligados da equipe de 

fiscalização e a substituição dos equipamentos considerados obsoletos. Já na segunda, foi 

recomendada rever o fluxo para verificar a sua efetividade. 

Por último, a proposta de Estruturar e capacitar a equipe da SUFAI para trabalhos na 

área de inteligência encontra-se em execução, está aguardando a adequação da infraestrutura 

dos servidores de dados para iniciar o processo de licitação. Foi recomendada a priorização 

desta ação.  

Oito propostas são de competência exclusiva da SEMAD (Monitorar ações 

fiscalizatórias; Processar prioritariamente os autos de infração; Criar a delegacia especializada 

e descentralizada; Implantar setor de avaliação ambiental estratégica na SUFAI; Solução para 

destinação de materiais apreendidos; Estruturar equipe de fiscalização; Identificar na guia de 

transporte a rota que o veículo irá cumprir; Implantar nota fiscal eletrônica para venda de 

carvão vegetal).  

Destas oito, cabe informar que três foram cumpridas (Monitorar ações fiscalizatórias; 

Processar prioritariamente os autos de infração e Identificar na guia de transporte a rota que o 

veículo irá cumprir) e três não foram cumpridas (Criar a delegacia especializada e 

descentralizada; Solução para destinação de materiais apreendidos e Implantar nota fiscal 

eletrônica para venda de carvão vegetal). 

Como já mencionado acima, a proposta de criação da delegacia foi avaliada e 

substituída e a proposta de implantação da nota eletrônica para venda de carvão foi negada 

pela Secretaria da Fazenda.  

A Solução para a destinação dos bens apreendidos não foi cumprida pela SEMAD, 

trata-se de uma importante ação, haja vista que retiraria dos infratores o produto do crime (ex. 

lenha, carvão) ou os instrumentos do crime (ex. tratores, caminhões, etc.).  

As demais propostas, Implantar setor de avaliação ambiental estratégica na SUFAI 

encontra-se em execução e a Estruturação da equipe de fiscalização encontra-se parcialmente 

cumprida. 
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5.2.2 Análise do ofício encaminhado pela PCMG 

 

 

A Polícia Civil encaminhou resposta através de e-mail, mediante o ofício nº 

275/2016 oriundo da Chefia da Divisão Especializada de Proteção ao Meio Ambiente, 

contendo as informações e esclarecimentos pertinentes.
5
 

A Polícia Civil informou que em relação às ações de Fiscalização insertas no referido 

Plano de Prevenção e Combate ao Desmatamento do bioma Mata Atlântica, de competência 

da Instituição, quais sejam, Fiscalizar rotas de transporte de carvão, Executar operações 

especiais e Fiscalizar siderurgias, que a DEMA, Divisão Especializada de Proteção ao Meio 

Ambiente, participou de todas as Operações Especiais, até ora realizadas pela Força Tarefa. 

Relatou que a Divisão Especializada, durante as Operações Especiais, cumpre o 

papel de Delegacia Itinerante, “recebendo as ocorrências e tomando as medidas legais 

cabíveis, com o auxílio na coleta de informações, bem como no seu papel de Polícia 

Judiciária”. (SALES, 2016, s/p). 

Extrai-se do ofício que: 

as operações tem o objetivo de coibir desmatamentos em regiões que tem liderado o 

ranking de maiores polígonos de desmatamento, as quais se encontram na rota da 

produção e transporte de carvão. Também são fiscalizados estabelecimentos de 

comércio de carvão. (SALES, 2016, s/p). 

 

Quanto à proposta de fiscalização em siderúrgicas, alegou que para o seu 

cumprimento seria necessária à realização de operações especiais, “com a participação de 

profissionais da SEMAD e PMMG, visando à eficiência da operação”. (SALES, 2016, s/p). 

Finalizou informando que “as ações fixadas no Plano não são de atribuição apenas da 

Divisão Especializada, mas da instituição Policia Civil”. (SALES, 2016, s/p). 

Em síntese, pode-se resumir que a Polícia Civil cumpriu com a proposta de Executar 

operações especiais, não cumpriu com a proposta de Fiscalizar siderúrgicas e cumpriu 

parcialmente a proposta de Fiscalizar em rotas de carvão vegetal.  

Quanto a esta última proposta, vale lembrar que a própria SEMAD, havia informado 

que a Equipe, após avaliação, sugeriu a sua substituição, no sentido de que sejam fiscalizados 

os Comércios de carvão vegetal, como de fato, vem ocorrendo.  

                                                 
5 Ver ANEXO B. 
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Importante mencionar que nenhuma das propostas era de atribuição exclusiva da 

PCMG.  

Abaixo, a tabela apresenta resumidamente a análise do cumprimento das propostas 

de fiscalização de competência da PCMG. 

             

TABELA 2: Análise do cumprimento das propostas de fiscalização de competência da 

PCMG. 

 

PROPOSTA STATUS JUSTIFICATIVA 

Executar operações 

especiais 

Cumprida  Participou de todas as Operações 

Especiais.  

Fiscalizar em rotas de 

transporte de carvão 

vegetal 

Parcialmente 

cumprida  

As regiões fiscalizadas nas operações 

especiais encontram-se na rota da 

produção e transporte de carvão.  

São fiscalizados estabelecimentos de 

comércio de carvão. 

Fiscalizar siderurgias 

 

Não cumprida  Alegou a necessidade de realização de 

operações especiais. 

 

Fonte: SALES, W. da S. [e-mail] 11 out. 2016, Belo Horizonte [para] POCHMANN, A., 

Belo Horizonte. Em resposta ao Ofício n° 3/2016. 

 

 

5.2.3 Análise do ofício encaminhado pela PMMG 

 

 

A Policia Militar respondeu ao questionamento através e-mail encaminhado pelo 

Tenente Coronel Alexandre Barbosa, Subdiretor da Diretoria de Meio Ambiente e Trânsito – 

DMAT. (BARBOSA, 2016).
6
 

A PMMG encaminhou relatório das atividades de fiscalização ambiental no Estado, 

referente aos anos de 2013 a agosto de 2016.  

Esclareceu que não há como limitar os municípios que fazem parte do bioma Mata 

Atlântica, porém pelas delimitações das Regiões de atuação da PMMG e delimitação do 

bioma, pode-se demonstrar a atuação da instituição dentro do referido bioma. 

De acordo com o Relatório, a PMMG vem atuando nas propostas 1 a 5 e de 13 a 14. 

Vale salientar que, a proposta de Monitorar ações fiscalizatórias é de competência apenas da 

                                                 
6 Ver ANEXO C. 
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SEMAD, no entanto, também a PMMG está monitorando suas ações.  

O Relatório apresentou informações individualizadas acerca de cada proposta, junto 

a dados estatísticos, tabelas e mapas.  

Quanto à proposta de Fiscalizar áreas de desflorestamento, a PMMG informou que 

recebe através da SEMAD, o levantamento dos pontos de desflorestamento no Estado, obtidos 

através do monitoramento contínuo. Após, a PMMG efetua a fiscalização dos pontos, através 

das 16 unidades operacionais. No ano de 2013 foram fiscalizados 47 pontos, em 2014, 1718 

pontos, em 2015, fiscalizados 536 alvos e até julho de 2016, já foram fiscalizados 1099 

pontos.  

Houve um aumento de fiscalização no ano de 2014, em 2015 uma redução drástica, 

e, em 2016, um aumento novamente.  

No que se refere a proposta de Fiscalizar áreas com recorrência de nuvens, infere-se 

que a ação somente foi realizada durante as operações especiais, quando houve a utilização da 

aeronave.  

No que tange a ação de Fiscalizar em rotas de transporte de carvão vegetal, a PMMG 

informou que executou várias ações de fiscalização rotineira de transporte de carvão, além de 

operações específicas para coibir tais irregularidades, com fiscalizações na produção, 

transporte e comercialização do produto.  

Foram apresentados os dados das ocorrências lavradas pela PMMG relativa à 

produção, transporte e comercialização ilegal de carvão dos anos de 2013 a 2016.  

Foi informado, quanto à Execução de operações especiais, que são planejadas, em 

média, onze operações especiais, por ano. O planejamento operacional é feito em conjunto 

com a SEMAD. Foram apresentados os dados relativos às operações especiais realizadas ao 

longo dos anos de 2013 a 2016.  

Em relação à proposta de Monitorar ações fiscalizatórias, a PMMG informou que 

implantou no ano de 2012, uma subseção de estatística, onde faz o acompanhamento de todas 

as ações preventivas e repressivas. Também são confeccionados e encaminhados pelas 

Unidades, relatórios mensais de atividades com os resultados operacionais.  

No que concerne à proposta de Fiscalizar siderúrgicas, foi relatado que a PMMG 

realiza rotineiramente a fiscalização com foco na prevenção de infrações ambientais 

abrangendo várias tipologias que fazem parte do processo de produção industrial. Foi 

apresentado um quadro com as atividades fiscalizadas e os resultados obtidos, tanto em 

empreendimentos licenciados, quanto em não licenciados. 
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No que diz respeito à proposta de Intensificar ações fiscalizatórias, extrai-se que a 

PMMG implementou em seus planejamentos operacionais a obrigatoriedade para que cada 

unidade que tenha sob sua responsabilidade o bioma Mata Atlântica, fizesse no mínimo de 

uma operação de fiscalização de supressão vegetal por mês. 

Finalmente, a PMMG informou que no período de 2013 a setembro de 2016, foram 

executadas, além das operações especiais, 26 operações de siderurgias, 61 operações de 

supressão vegetal específicas do bioma Mata Atlântica e 29 operações relativas a carvão 

vegetal. 

Portanto, das propostas de atribuição da PMMG, conclui-se que, com exceção de 

uma das propostas (Fiscalizar áreas com recorrência de nuvens), que restou cumprida 

parcialmente, todas as demais foram executadas.  

Abaixo se apresenta a tabela com o resumo acerca da análise do cumprimento das 

propostas de fiscalização de competência da PMMG, de acordo com o teor dos dados insertos 

no Relatório de Meio Ambiente. 

 

TABELA 3: Análise do cumprimento das propostas de fiscalização de competência da 

PMMG. 

 

PROPOSTA STATUS JUSTIFICATIVA 

Fiscalizar áreas de 

desflorestamento 

Cumprida  A PMMG recebe através da SEMAD o 

levantamento dos pontos de 

desflorestamento no Estado, através do 

monitoramento contínuo, os quais são 

fiscalizados através das 16 unidades 

operacionais. 

Fiscalizar áreas com 

recorrência de nuvens 

Parcialmente 

Cumprida  

Somente houve o emprego da aeronave 

durante operações especiais. 

Fiscalizar em rotas de 

transporte de carvão 

vegetal 

 

Cumprida Executou várias ações de fiscalização 

rotineira de transporte de carvão, e 

fiscalizações na produção, transporte e 

comercialização do produto. 

Executar operações 

especiais 

Cumprida  Em média, onze operações especiais, por 

ano.  

Monitorar ações 

fiscalizatórias 

Cumprida Implantação da subseção de estatística e 

confecção relatórios mensais.  

Fiscalizar siderúrgicas Cumprida   

Intensificar ações 

fiscalizatórias 

Cumprida  Implementação de no mínimo uma 

operação de fiscalização de supressão 

vegetal por mês.  
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Fonte: BARBOSA, A. [e-mail] 11 out. 2016, Belo Horizonte [para] POCHMANN, A., Belo 

Horizonte. Em resposta ao Ofício de nº 01/2016. 
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6 CONCLUSÃO 

 

 

O trabalho teve por escopo apresentar em linhas gerais o Plano de Prevenção e 

Combate ao Desmatamento do bioma Mata Atlântica elaborado pela Força Tarefa Mata 

Atlântica do Estado de Minas Gerais, com ênfase nas medidas criadas no Capítulo de 

Fiscalização. 

Neste sentido, um capítulo próprio desta pesquisa foi destinado ao Plano, em 

especial, as propostas de Fiscalização. Foram abordados os atores envolvidos, prazo para 

cumprimento, valores destinados ao seu cumprimento e o objetivo de cada uma, de forma 

individualizada. 

No que tange a implementação de cada proposta por parte dos atores envolvidos, o 

trabalho se ateve na análise dos Relatórios de Acompanhamento confeccionados pela Força 

Tarefa Mata Atlântica e nos ofícios encaminhados pelos representantes de cada instituição 

responsável pelo cumprimento das propostas.  

Quanto aos Relatórios de Acompanhamento, como se verificou, foram produzidos 

apenas dois, com escassas informações.  

Se a pesquisa fosse reduzida em apenas avaliar as informações constantes nos 

Relatórios, poder-se-ia concluir que a maioria das propostas não foram cumpridas, haja vista a 

falta de dados produzidos pelas Instituições. 

Neste sentido, destaca-se que houve desídia por parte dos integrantes da Força Tarefa 

em encaminhar as informações e produzir os Relatórios.  

Os Relatórios servem de importante fonte de informação, acompanhamento e 

avaliação das ações da Força Tarefa.  

O encaminhamento de ofícios aos representantes das Instituições responsáveis pelo 

cumprimento das propostas de Fiscalização foi uma importante ferramenta adotada na 

pesquisa, caso contrário, a avaliação seria completamente diferente e com uma conclusão 

negativa quanto ao cumprimento das propostas, bem como a pesquisa estaria vazia de dados.  

Abaixo se apresenta um quadro resumo com a análise das respostas dos ofícios pela 

SEMAD, PCMG e PMMG.  

 

TABELA 4: Análise das respostas dos ofícios encaminhados pela SEMAD, PCMG e PMMG. 

 

PROPOSTA ENVOLVIDOS CUMPRIMENTO 
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1. Fiscalizar áreas de 

desflorestamento 

PMMG Cumprida 

SEMAD Cumprida 

2. Fiscalizar áreas com 

recorrência de nuvens 

PMMG Parcialmente cumprida 

SEMAD Parcialmente cumprida  

3. Fiscalizar em rotas de 

transporte de carvão vegetal 

PMMG Cumprida 

PCMG Parcialmente cumprida 

SEMAD Não cumprida  

4. Executar operações especiais PMMG Cumprida 

PCMG Cumprida 

SEMAD Cumprida 

5. Monitorar ações 

fiscalizatórias 

SEMAD Cumprida 

6. Processar prioritariamente os 

autos de infração 

SEMAD Cumprida 

7. Criar a delegacia 

especializada e 

descentralizada 

SEMAD Não cumprida 

8. Implantar setor de avaliação 

ambiental estratégica na 

SUFAI 

SEMAD Em cumprimento 

9. Solução para destinação de 

materiais apreendidos 

SEMAD Não cumprida 

10. Estruturar equipe de 

fiscalização 

SEMAD Parcialmente cumprida 

11. Identificar na guia de 

transporte a rota que o 

veículo irá cumprir 

SEMAD Cumprida 

12. Implantar nota fiscal 

eletrônica para venda de 

carvão vegetal 

SEMAD Não cumprida 

13. Fiscalizar siderúrgicas PMMG Cumprida 

PCMG Não cumprida 

SEMAD Cumprida 

14. Intensificar ações PMMG Cumprida 
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fiscalizatórias SEMAD Cumprida 

 

Fontes: MELO, M. C. de. [Correios] [Ofício nº 104/2016] 18 ago. 2016, Belo Horizonte 

[para] POCHMANN, A. Belo Horizonte. Resposta ao Ofício nº 02/2016; SALES, W. da S. 

[e-mail] 11 out. 2016, Belo Horizonte [para] POCHMANN, A., Belo Horizonte. Em resposta 

ao Ofício n° 3/2016; BARBOSA, A. [e-mail] 11 out. 2016, Belo Horizonte [para] 

POCHMANN, A., Belo Horizonte. Em resposta ao Ofício de nº 01/2016. 

 

De uma breve análise, se pode concluir que a maioria das propostas foram 

cumpridas. Algumas ações restaram executadas por algumas Instituições, mas não por outras. 

Havendo um descompasso e falta de integração, haja vista tratar-se de uma Força Tarefa.  

Como já mencionado alhures, oito propostas são de competência exclusiva da 

SEMAD (Monitorar ações fiscalizatórias; Processar prioritariamente os autos de infração; 

Criar a delegacia especializada e descentralizada; Implantar setor de avaliação ambiental 

estratégica na SUFAI; Solução para destinação de materiais apreendidos; Estruturar equipe de 

fiscalização; Identificar na guia de transporte a rota que o veículo irá cumprir; Implantar nota 

fiscal eletrônica para venda de carvão vegetal).  

Destas oito, cabe informar que três foram cumpridas (Monitorar ações fiscalizatórias; 

Processar prioritariamente os autos de infração e Identificar na guia de transporte a rota que o 

veículo irá cumprir).  

Estas três propostas são de grande importância no combate ao desmatamento. A 

primeira visa avaliar todas as ações de fiscalização. Esta ação já era de competência da Força 

Tarefa, por expressa previsão legal e foi incluída como proposta de Fiscalização. Apesar da 

SEMAD ter assinalado o seu cumprimento, ressalta-se que a não elaboração dos Relatórios e 

a ausência de reuniões para discutir as ações como um todo, impactam de forma negativa no 

cumprimento desta proposta. Aliada, a falta de informações acerca dos resultados efetivos das 

ações no desmatamento no Estado. Por outro lado, algumas propostas realmente já foram 

avaliadas e substituídas, como a criação da delegacia e a fiscalização de rotas de carvão.  

Quanto à proposta de processar prioritariamente os Autos de Infração, esta ação é 

imprescindível para evitar a prescrição dos Autos de Infração, punir os infratores, para a 

arrecadação dos cofres estaduais e para que as operações de fiscalização tenham resultado 

positivo, tanto no sentido do combate ao desmatamento, quanto ao montante de dinheiro que é 

investido nas operações.  
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Vale lembrar que em 2015 foi publicada a lei nº 21.735/2015, que em suma permitiu 

ao Sistema Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Sisema) anistiar multas 

ambientais de até R$ 15 mil, cujo auto de fiscalização ou boletim de ocorrência e de infração 

tenham sido emitidos até 31/12/12, e no valor de até R$ 5 mil, para auto de fiscalização ou 

boletim de ocorrência e de infração emitidos entre 31/12/12 e 31/12/2014, em virtude de que 

“aproximadamente 120 mil autos de infração” (MINAS GERAIS, 2015c, s/p) estavam 

correndo risco de prescrição, e também porque não compensava financeiramente ao Estado o 

processo de cobrança judicial.   

Das propostas que não foram cumpridas pela SEMAD (Criar a delegacia 

especializada e descentralizada; Solução para destinação de materiais apreendidos e Implantar 

nota fiscal eletrônica para venda de carvão vegetal), a que impacta de forma negativa é a 

Solução para a destinação dos bens apreendidos. 

A falta de implementação desta medida permite ao infrator permanecer com o 

produto do crime (ex. lenha, carvão) ou os instrumentos do crime (ex. tratores, caminhões, 

etc), restando muitas vezes inócua a fiscalização e a autuação, visto que os infratores 

continuam infringindo a lei através da utilização dos instrumentos do crime e se desfazem do 

produto do crime.  

Vale salientar que não é um problema exclusivo da SEMAD, vez que atualmente 

faltam espaços nas Delegacias e Fóruns, e seus respectivos pátios, para a apreensão dos 

produtos e instrumentos do crime. E, realizar a destruição imediata dos bens apreendidos é 

uma medida um tanto quanto insegura e temerosa, haja vista que os infratores podem, em 

alguns casos, reverter as infrações e/ou crimes no decorrer do processo.  

As demais propostas, Implantar setor de avaliação ambiental estratégica na SUFAI 

encontra-se em execução e a Estruturação da equipe de fiscalização encontra-se parcialmente 

cumprida. Ambas são medidas que necessitam ser executadas integralmente, dando 

continuidade no processo de implementação, devido a importância que possuem para o 

combate ao desmatamento.  

Quanto às propostas que foram avaliadas e sugeridas a substituição (Fiscalizar em 

rotas de transporte de carvão vegetal/ Criar a delegacia especializada e descentralizada), há 

plena concordância com a adoção das novas medidas que foram previstas para substitui-las. 

Contudo, devem ser implementadas imediatamente, haja vista a importância de sua adoção 

para a eficácia no combate ao desmatamento.  

No entanto, algumas das propostas que não foram cumpridas pela SEMAD, foram 

cumpridas ou parcialmente cumpridas pela PMMG e pela PCMG, como por exemplo, a 
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fiscalização em rotas de transporte de carvão vegetal.  

Verifica-se que algumas propostas que não foram completamente implementadas ou 

que não foram cumpridas, não foram justificadas as razões de seu não cumprimento, como a 

Criação de espaço para os bens apreendidos, Implantar setor de avaliação ambiental 

estratégica na SUFAI e a Estruturação da equipe de fiscalização.  

Neste sentido, apesar de não dito pelas Instituições, é importante lembrar que tanto o 

país quanto o Estado de Minas Gerais, enfrentam, em tese, uma crise política e econômica, 

que pode ter influenciado nas decisões políticas e orçamentárias na execução das propostas 

não cumpridas.  

D´outro vértice, é conveniente relembrar que o bioma em comento é de extrema 

importância em virtude de sua fauna, flora e dos mananciais d´água que abriga. A sua 

biodiversidade é riquíssima. Mas, começou a ser devastado desde a chegada dos primeiros 

europeus ao Brasil, sofrendo diferentes histórias de ocupação, exploração e manejo, conforme 

sua localização. (CAMPANILI; PROCHNOW, 2006, p. 38). 

Os principais ciclos econômicos do Brasil interferiram no bioma. O setor madeireiro, 

agropecuário, siderúrgico e imobiliário foram os grandes responsáveis pela devastação da 

Mata Atlântica. (CAMPANILI; PROCHNOW, 2006, p. 32). 

Grande parte da população brasileira vive no bioma. Nele se instalaram grandes 

centros urbanos, os polos industriais e as principais metrópoles. (CAMPANILI; 

PROCHNOW, 2006). 

Em Minas Gerais “várias são as ameaças diretas à biodiversidade dessa floresta, 

incluindo-se, entre outros, o desmatamento para expansão das culturas agrícolas e da pecuária, 

tráfico de vida silvestre, urbanização e desenvolvimento industrial”. (CAMPANILI; 

PROCHNOW, 2006, p.107). 

Atualmente, também se destaca a ocorrência de exploração das espécies vegetais 

para a produção de lenha para carvão para as siderúrgicas. 

Como já demonstrado no decorrer do trabalho, os dados relativos ao desmatamento 

no Estado são alarmantes. 

Assim, o Governo mineiro ao criar a Força Tarefa e o Plano, instituiu importantes 

medidas para tentar reverter a lógica do desmatamento, em que pese ter implementado 

tardiamente.  Tanto Minas Gerais, como o Brasil despertou um pouco tarde para a questão do 

desmatamento do bioma.   

Além das medidas governamentais acima criadas, verifica-se que diversas ações tem 

sido adotadas e que tem auxiliado positivamente no combate ao desmate ao meio ambiente e 
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ao bioma em comento, como leis mais rigorosas em relação à intervenção no bioma, a atuação 

do Ministério Público na área ambiental, a criação e atuação das organizações não-

governamentais, também a participação da imprensa noticiando crimes e operações, a 

consciência da população em relação ao meio ambiente, a pesquisa científica, dentre outras.  

No entanto, ao analisar os dados divulgados pelo SOS Mata Atlântica, constata-se 

que as medidas ainda não são suficientes para o logro de resultados mais positivos. 

Como já mencionado alhures, a Força Tarefa Mata Atlântica foi criada de setembro 

de 2013 e o Plano de Prevenção e Combate ao Desmatamento do bioma Mata Atlântica foi 

aprovado pelo Governador do Estado e publicado em de julho de 2014.  

De acordo com o Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica, do período 

de 2013 a 2014, Minas Gerais apresentou um número bem menor de desmatamento do que no 

período anterior e, após cinco anos, o Estado ficou em segundo lugar entre os estados que 

mais destruíram a vegetação. Já no Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica, do 

período de 2014 a 2015, Minas voltou a liderar o desmatamento no país. 

 Em que peses os esforços e o resultado positivo no primeiro ano de implementação 

do Plano, Minas Gerais ainda segue na liderança do desmatamento do bioma Mata Atlântica 

no país.  

Vale destacar que foram realizadas Fiscalizações nos Municípios com maior 

incidência em desmate ao bioma. Em 2013, as cidades mineiras que apresentaram maior 

desmatamento foram Águas Vermelhas, Ponto dos Volantes, Itinga, Curral de Dentro, Novo 

Cruzeiro, Jaíba, Francisco Sá, Salinas, Berizal e Itamarandiba. 

Já em 2015, Curral de Dentro e Jequitinhonha (370 ha), localizadas na região 

conhecida como triângulo do desmatamento, que abriga ainda Águas Vermelhas (338 ha), 

Ponto dos Volantes (208 ha) e Pedra Azul (73ha), apareceram no ranking do desmatamento. 

(FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 2013a, s/p). 

Quiçá as Fiscalizações tenham auxiliado a retirar algumas cidades do ranking ou 

mudado a sua posição, contudo, a falta de informação não pode concluir tal assertiva. Tais 

informações deveriam ser elaboradas e fornecidas pela Força Tarefa, com o fim de avaliar as 

suas ações. Importante mencionar que, todavia, não há dados publicados, em relação ao 

desmatamento, concernentes ao ano de 2016.  

Verifica-se que os ganhos com as medidas implementadas ainda são frágeis. Falta 

acompanhamento, produção de dados e avaliação tanto por parte dos membros da Força 

Tarefa, como uma vigilância constante por parte da sociedade. Também falta vontade política 
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para investir nas ações previstas no plano, aliada a suposta crise política e econômica nacional 

e estadual. E, uma articulação maior entre os órgãos integrantes da Força Tarefa. 

Constata-se também a ausência de conhecimento acerca da matéria, de 

conscientização da importância das medidas e de priorizar as ações dentro das instituições 

integrantes da Força.  

Há carência de participação de outros órgãos públicos federais, estaduais e 

municipais, e, principalmente, de instituições privadas, associações e sociedade civil em geral 

e o setor da academia cientifica.  

É fundamental uma ação urgente, com a união de esforços e o fortalecimento e 

consolidação das instâncias governamentais integrantes da Força Tarefa, aliada a vontade 

política de investimento orçamentário do Estado, para o cumprimento das propostas previstas 

no Plano, em especial, as de Fiscalização.  
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Anexo A – Oficio nº 104/2016 encaminhado pela SEMAD em resposta ao Ofício nº 

2/2016. 
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Anexo B – Ofício nº 272/2016 encaminhado pela Polícia Civil em resposta ao Ofício nº 

3/2016. 
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